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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
DECRETOS DE 23 DE JULHO DE 2018

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição Estadual,
R E S O L V E

EXONERAR, A PEDIDO, de conformidade com o disposto no art.
34, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,

CARMEM LOURDES FERREIRA DE OLIVEIRA , do Cargo em
Comissão, de Coordenador de Gerência Regional de Educação,
símbolo DAS-2, da 6ª Gerência Regional de Regeneração, da Secretaria
de Educação, com efeitos a partir de 02 de Julho de 2018.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso IX, do art. 102, da Constituição Estadual,
R E S O L V E

NOMEAR de conformidade com o disposto no inciso II, do art. 10,
da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,

ANTONIO CARLOS DOS SANTOS, para exercer o Cargo em
Comissão, de Coordenador de Gerência Regional de Educação,
símbolo DAS-2, da 6ª Gerência Regional de Regeneração, da Secretaria
de Educação, com efeitos a partir de 02 de Julho de 2018.

DECRETOS DE 01 DE AGOSTO DE 2018

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição Estadual, e
considerando o contido no processo nº 0030887/2018, de 05 de julho
de 2018, da Secretaria da Educação, registrado sob o AP.010.1.005344/
18-00,

R E S O L V E exonerar, a pedido, de conformidade com o disposto
no art. 55, da Lei Complementar nº 71, de 26 de julho de 2006,
combinado com o disposto no caput do art. 34, da Lei Complementar
nº 13, de 03 de janeiro de 1994, MÁRCIA CRISTIANNE CAMPELO
LIMA MORORÓ,  do cargo efetivo de Professor SE - II, matrícula nº
109413-X, do quadro de pessoal da Secretaria da Educação, com
efeitos retroativos a partir de 05 de julho de 2018.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição Estadual, e
considerando o contido no processo nº 0030623/2018, de 04 de julho
de 2018, da Secretaria da Educação, registrado sob o AP.010.1.005340/
18-67,

R E S O L V E exonerar, a pedido, de conformidade com o disposto
no art. 55, da Lei Complementar nº 71, de 26 de julho de 2006,
combinado com o disposto no caput do art. 34, da Lei Complementar
nº 13, de 03 de janeiro de 1994, MURILO BANDEIRA  DA SILVA, do
cargo efetivo de Professor SL - I, matrícula nº 276741-4, do quadro de
pessoal da Secretaria da Educação, com efeitos retroativos a partir
de 04 de julho de 2018.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição Estadual, e
considerando o contido no processo nº 0030156/2018, de 29 de junho
de 2018, da Secretaria da Educação, registrado sob o AP.010.1.005338/
18-30,

R E S O L V E exonerar, a pedido, de conformidade com o disposto
no art. 55, da Lei Complementar nº 71, de 26 de julho de 2006,
combinado com o disposto no caput do art. 34, da Lei Complementar
nº 13, de 03 de janeiro de 1994, JEFERSON VINICIUS BA TISTA

LAGES, do cargo efetivo de Professor SL - I, matrícula nº 317060-8,
do quadro de pessoal da Secretaria da Educação, com efeitos
retroativos a partir de 29 de junho de 2018.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição Estadual, e
considerando o contido no processo nº 0029968/2018, de 28 de junho
de 2018, da Secretaria da Educação, registrado sob o AP.010.1.005337/
18-27,

R E S O L V E exonerar, a pedido, de conformidade com o disposto
no art. 55, da Lei Complementar nº 71, de 26 de julho de 2006,
combinado com o disposto no caput do art. 34, da Lei Complementar
nº 13, de 03 de janeiro de 1994, SOLANGE MARIA DE SOUSA, do
cargo efetivo de Agente Técnico de serviço, Especialidade Técnico
de Apoio Administrativo, Classe III, Padrão E, matrícula nº 067293-9,
do quadro de pessoal da Secretaria da Educação, com efeitos
retroativos a partir de 28 de junho de 2018.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição Estadual, e
considerando o contido no processo nº 0028521/2018, de 18 de junho
de 2018, da Secretaria da Educação, registrado sob o AP.010.1.005336/
18-14,

R E S O L V E exonerar, a pedido, de conformidade com o disposto
no art. 55, da Lei Complementar nº 71, de 26 de julho de 2006,
combinado com o disposto no caput do art. 34, da Lei Complementar
nº 13, de 03 de janeiro de 1994, RAFAELLA  SÁ CARVALHO SOUSA,
do cargo efetivo de Professor SE  I, matrícula nº 171326-4, do quadro
de pessoal da Secretaria da Educação, com efeitos retroativos a partir
de 18 de junho de 2018.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição Estadual, e
considerando o contido no processo nº 0030876/2018, de 05 de julho
de 2018, da Secretaria da Educação, registrado sob o AP.010.1.005342/
18-82,

R E S O L V E exonerar, a pedido, de conformidade com o disposto
no art. 55, da Lei Complementar nº 71, de 26 de julho de 2006,
combinado com o disposto no caput do art. 34, da Lei Complementar
nº 13, de 03 de janeiro de 1994, EDSON GRAMOSA SANTOS, do
cargo efetivo de Agente Operacional de Serviço, Especialidade
Auxiliar de Serviços de Vigilância, Classe II, Padrão A, matrícula nº
205033-1, do quadro de pessoal da Secretaria da Educação, com efeitos
retroativos a partir de 05 de julho de 2018.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição Estadual, e
considerando o contido no processo nº 0027713/2018, de 11 de junho
de 2018, da Secretaria da Educação, registrado sob o AP.010.1.005334/
18-01,

R E S O L V E de conformidade com o disposto no art. 54, da Lei
Complementar nº 71, de 26 de julho de 2006, combinado com o disposto
no art. 33, inciso VII, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de
1994, declarar a vacância do cargo efetivo de Auxiliar de Serviço de
Vigilância / Agente Operacional de Serviço, Classe II, Padrão A,
matrícula nº 205274-1, admissão em 30 de abril de 2008, do servidor
ADONIAS RODRIGUES DA SILVA, do quadro de pessoal da
Secretaria da Educação, com início a partir de 11 de junho de 2018 e
término em 11 de junho de 2021, em razão de nomeação e posse em
outro cargo não acumulável, de Auxiliar de Serviços Gerais, com
carga horária de 40 horas semanais, do quadro de pessoal da
Prefeitura Municipal de Arraial, Estado do Piauí.
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PORTARIAS E RESOLUÇÕES

PORTARIA  Nº 105, DE 11 DE JULHO DE 2018.

Designa os fiscais do Contrato Administrativo
nº 03/2018 e o orienta sobre o correto
acompanhamento desse contrato.

O DIRETOR PRESIDENTE DA EMGERPI – EMPRESA DE GESTÃO
DE RECURSOS DO ESTADO DO PIAUÍ , no uso de suas atribuições
legais e estatutárias, constantes nos Arts. 68-A e 68-B, da Lei
Complementar n°83/2007, e pela ata do Conselho de Administração
do dia 06 de janeiro de 2015 e em conformidade com a estrutura
organizacional, e,

CONSIDERANDO que os contratos devem ser executados fielmente
pelas partes, de acordo com suas cláusulas e as normas da Lei nº
13.303/2016;

CONSIDERANDO que a execução dos contratos deverá ser
acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração
Pública especialmente designado, por força do da Lei nº 13.303/2016;

RESOLVE:

Ar t. 1º Determinar a instituição de representante da Administração,
denominado fiscal de contrato, para exercer o acompanhamento e a
fiscalização da execução do Contrato nº 02/2018, celebrado entre a
EMGERPI  e a empresa ELDER TUR VIAGENS E TURISMO LTDA,
cujo objeto é a contratação de pessoa jurídica especializada para
prestação de serviços de reserva, emissão, remarcação e
cancelamento de passagens aéreas nacionais para os servidores da
EMGERPI, pelo prazo de 12 (doze) meses, devendo informar ao Gestor
dos Contratos sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa
qualidade dos serviços prestados pela contratada, propor as
soluções e as sanções que entender cabíveis para regularização de
faltas e defeitos observados.

Parágrafo único. Antes de efetivar o atesto nas notas fiscais ou
faturas, o fiscal de contrato deve proceder à fiscalização contratual,
anotando em registro próprio todas as ocorrências realizadas com a
execução do contrato, bem como verificar o cumprimento por parte
do contratado dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais.

Art. 2º Designar como fiscal do Contrato nº 03/2018, os seguintes
servidores:

I. MICHELLE MENDONÇA MAGALHÃES, matrícula nº 287478-4,
CPF: 600.121.273-29, devendo a mesma realizar as funções de fiscal
do referido contrato no âmbito da EMGERPI.

II. TALIT A BARBOSA TELES, matrícula nº 290317-2, CPF:
027.216.993-50, devendo a mesma realizar as funções de fiscal do
referido contrato no âmbito da EMGERPI.

Art.3 º Cientificar que responderão solidariamente, perante os órgãos
competentes, os fiscais que atestarem o recebimento de bens ou
serviços em desacordo com o especificado no contrato.

Art.4 º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogadas as disposições em contrário.

Cumpra-se. Publique-se. Registre-se.

Décio Solano Nogueira
Diretor Presidente da EMGERPI

EMPRESA DE GESTÃO DE RECURSOS DO PIAUÍ – EMGERPI
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PORTARIA  Nº 106, DE 11 DE JULHO DE 2018.

Designa os fiscais do Contrato Administrativo
nº 005/2018 e o orienta sobre o correto
acompanhamento desse contrato.

O DIRETOR PRESIDENTE DA EMGERPI – EMPRESA DE GESTÃO
DE RECURSOS DO ESTADO DO PIAUÍ , no uso de suas atribuições
legais e estatutárias, constantes nos Arts. 68-A e 68-B, da Lei
Complementar n°83/2007, e pela ata do Conselho de Administração
do dia 06 de janeiro de 2015 e em conformidade com a estrutura
organizacional, e,

CONSIDERANDO que os contratos devem ser executados fielmente
pelas partes, de acordo com suas cláusulas e as normas da Lei nº
8.666/1993;

CONSIDERANDO que a execução dos contratos deverá ser
acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração Pública
especialmente designado, por força do art. 67, da Lei nº 8.666/1993;

RESOLVE:

Ar t. 1º Determinar a instituição de representante da Administração,
denominado fiscal de contrato, para exercer o acompanhamento e a
fiscalização da execução do Contrato nº 005/2018, celebrado entre a
EMGERPI  e a empresa B & G DISTRIBUIDORA  DE ALIMENT OS
LTDA , cujo objeto é o fornecimento e entrega de gêneros alimentícios
não perecíveis, por demanda, por empresa especializada, para atender
às necessidades da Empresa de Gestão de Recursos do Estado do
Piauí, conforme condições, quantidades discriminadas na liberação,
devendo informar ao Gestor dos Contratos sobre eventuais vícios,
irregularidades ou baixa qualidade dos serviços prestados pela
contratada, propor as soluções e as sanções que entender cabíveis
para regularização de faltas e defeitos observados.

Parágrafo único. Antes de efetivar o atesto nas notas fiscais ou
faturas, o fiscal de contrato deve proceder à fiscalização contratual,
anotando em registro próprio todas as ocorrências realizadas com a
execução do contrato, bem como verificar o cumprimento por parte
do contratado dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais.

Art. 2º Designar como fiscal do Contrato nº 005/2018, os seguintes
servidores:

I. EDGAR FEITOSA DE OLIVEIRA, matrícula nº 289229-4, CPF:
373.196.393-00, devendo o mesmo realizar as funções de fiscal do
referido contrato no âmbito da EMGERPI.
II. MARCELO FERREIRA  DE ALMEIDA, matrícula nº 287479-2, CPF:
658.423.753-20, devendo o mesmo realizar as funções de fiscal do
referido contrato no âmbito da EMGERPI.

Art.3 º Cientificar que responderão solidariamente, perante os órgãos
competentes, os fiscais que atestarem o recebimento de bens ou
serviços em desacordo com o especificado no contrato.

Art.4 º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogadas as disposições em contrário.

Cumpra-se. Publique-se. Registre-se.

Décio Solano Nogueira
Diretor Presidente da EMGERPI

PORTARIA  Nº 107, DE  11 DE JULHO DE 2018.

Designa os fiscais do Contrato Administrativo
nº 04/2018 e o orienta sobre o correto
acompanhamento desse contrato.

O DIRETOR PRESIDENTE DA EMGERPI – EMPRESA DE GESTÃO
DE RECURSOS DO ESTADO DO PIAUÍ , no uso de suas atribuições
legais e estatutárias, constantes nos Arts. 68-A e 68-B, da Lei
Complementar n°83/2007, e pela ata do Conselho de Administração
do dia 06 de janeiro de 2015 e em conformidade com a estrutura
organizacional, e,

CONSIDERANDO que os contratos devem ser executados fielmente
pelas partes, de acordo com suas cláusulas e as normas da Lei nº
8.666/1993;

CONSIDERANDO que a execução dos contratos deverá ser
acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração Pública
especialmente designado, por força do art. 67, da Lei nº 8.666/1993;

RESOLVE:

Ar t. 1º Determinar a instituição de representante da Administração,
denominado fiscal de contrato, para exercer o acompanhamento e a
fiscalização da execução do Contrato nº 04/2018, celebrado entre a
EMGERPI  e a empresa CR DISTRIBUIDORA  DE ALIMENT OS
LTDA , cujo objeto é a aquisição de Água Mineral Natural, a ser
destinada ao atendimento das necessidades dos servidores e público
em geral, a fim de dar suporte para a manutenção da continuidade
das atividades de rotina administrativa da EMGERPI, devendo
informar ao Gestor dos Contratos sobre eventuais vícios,
irregularidades ou baixa qualidade dos serviços prestados pela
contratada, propor as soluções e as sanções que entender cabíveis
para regularização de faltas e defeitos observados.

Parágrafo único. Antes de efetivar o atesto nas notas fiscais ou
faturas, o fiscal de contrato deve proceder à fiscalização contratual,
anotando em registro próprio todas as ocorrências realizadas com a
execução do contrato, bem como verificar o cumprimento por parte
do contratado dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais.

Art. 2º Designar como fiscal do Contrato nº 04/2018, os seguintes
servidores:

I. EDGAR FEITOSA DE OLIVEIRA, matrícula nº 289229-4, CPF:
373.196.393-00, devendo o mesmo realizar as funções de fiscal do
referido contrato no âmbito da EMGERPI.
II. MARCELO FERREIRA  DE ALMEIDA, matrícula nº 287479-2, CPF:
658.423.753-20, devendo o mesmo realizar as funções de fiscal do
referido contrato no âmbito da EMGERPI.

Art.3 º Cientificar que responderão solidariamente, perante os órgãos
competentes, os fiscais que atestarem o recebimento de bens ou
serviços em desacordo com o especificado no contrato.

Art.4 º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogadas as disposições em contrário.

Cumpra-se. Publique-se. Registre-se.

Décio Solano Nogueira
Diretor Presidente da EMGERPI
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PORTARIA  Nº 129/2018 – DNE

                 A DIRETORA dos Núcleos Especializados da Defensoria
Pública do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais,
conferidas pelo art. 13, inciso XII c/c art. 36, VII, da Lei Complementar
Estadual nº 059, de 30 de novembro de 2005 e Portaria GDPG nº 68/
2016.

 RESOLVE:
DESIGNAR o Dr. HUMBERTO BRITO RODRIGUES

para substituir a Dra. Carla Samara Martins Fernandes na 1ª Defensoria
Pública dos Juizados Especiais, nos dias 26 e 27 de julho do ano em
curso, em razão de folga compensatória por plantão efetivamente
realizado, nos termos da Portaria CGDPE n. 143/2018.

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
DIRETORIA DOS NÚCLEOS ESPECIALIZADOS,

Teresina, 16 de julho de 2018.

Marcelo Moita Pierot
Defensor Diretor dos Núcleos Especializados, em Exercício

PORTARIA  Nº 130/2018 – DNE

                 A DIRETORA dos Núcleos Especializados da Defensoria
Pública do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais,
conferidas pelo art. 13, inciso XII c/c art. 36, VII, da Lei Complementar
Estadual nº 059, de 30 de novembro de 2005 e Portaria GDPG nº 68/
2016.

 RESOLVE:
DESIGNAR o Dr. HUMBERTO BRITO RODRIGUES

para substituir a Ginuzza Alexandria Dulcetti na 4ª Defensoria Pública
dos Juizados Especiais, nos dias 16, 17 e 18 julho do ano em curso,
em razão do afastamento de suas atividades funcionais devido a
Licença Médica.

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
DIRETORIA DOS NÚCLEOS ESPECIALIZADOS,

Teresina, 16 de julho de 2018.

Marcelo Moita Pierot
Defensor Diretor dos Núcleos Especializados, em Exercício

PORTARIA  Nº 131/2018 – DNE

                 A DIRETORA dos Núcleos Especializados da Defensoria
Pública do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais,
conferidas pelo art. 13, inciso XII c/c art. 36, VII, da Lei Complementar
Estadual nº 059, de 30 de novembro de 2005 e Portaria GDPG nº 68/
2016.

 RESOLVE:
DESIGNAR o Dr. HUMBERTO BRITO RODRIGUES

para substituir a Ginuzza Alexandria Dulcetti na 4ª Defensoria Pública
dos Juizados Especiais, no dia 03 de agosto do ano em curso, em
razão de folga compensatória por plantão efetivamente realizado,
nos termos da Portaria CGDPE n. 145/2018.

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
DIRETORIA DOS NÚCLEOS ESPECIALIZADOS,

Teresina, 17 de julho de 2018.

Marcelo Moita Pierot
Defensor Diretor dos Núcleos Especializados, em Exercício

PORTARIA  Nº 132/2018 – DNE

                 A DIRETORA dos Núcleos Especializados da Defensoria
Pública do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais,
conferidas pelo art. 13, inciso XII c/c art. 36, VII, da Lei Complementar
Estadual nº 059, de 30 de novembro de 2005 e Portaria GDPG nº 281/
2013.

 RESOLVE:

DESIGNAR a Dra. ÂNGELA MARTINS SOARES
BARROS, Defensora Pública titular da 3ª Defensoria Pública do
Consumidor, para proceder ao acompanhamento judicial e
extrajudicial da Sra. EDNEUSA MARIA DE SOUSA, nos termos do
Processo Administrativo n. 1631/2018.

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
DIRETORIA DOS NÚCLEOS ESPECIALIZADOS,

Teresina, 20 de julho de 2018.

Marcelo Moita Pierot
Defensor Diretor dos Núcleos Especializados, em Exercício

PORTARIA  Nº 133/2018 – DNE

                 A DIRETORA dos Núcleos Especializados da Defensoria
Pública do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais,
conferidas pelo art. 13, inciso XII c/c art. 36, VII, da Lei Complementar
Estadual nº 059, de 30 de novembro de 2005 e Portaria GDPG nº 281/
2013.

 RESOLVE:
DESIGNAR a Dra. ÂNGELA MARTINS SOARES

BARROS para substituir a Dra. Luciana Moreira Ramos de Araújo
na 2ª Defensoria Pública do Consumidor, nos dias 08, 09 e 12 de
novembro do ano em curso, em razão de folga compensatória por
plantão efetivamente realizado, nos termos da Portaria CGDPE n.
146/2018.

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
DIRETORIA DOS NÚCLEOS ESPECIALIZADOS,

Teresina, 20 de julho de 2018.

Marcelo Moita Pierot
Defensor Diretor dos Núcleos Especializados, em Exercício

PORTARIA  Nº 134/2018 – DNE

                 A DIRETORA dos Núcleos Especializados da Defensoria
Pública do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais,
conferidas pelo art. 13, inciso XII c/c art. 36, VII, da Lei Complementar
Estadual nº 059, de 30 de novembro de 2005 e Portaria GDPG nº 68/
2016.

CONSIDERANDO a impossibilidade de indicação da 1ª
substituta imediata, nos termos da Portaria DIDP n. 199/2018.

 RESOLVE:
DESIGNAR o Dr. GERIMAR DE BRIT O VIEIRA  para

substituir a Ludmilla Maria Reis Paes Landim na 7ª Defensoria Pública
dos Juizados Especiais, nos dias 26 e 27 de julho do ano em curso,
em razão do afastamento de suas atividades funcionais para participar
da Assembleia Geral Extraordinária, conforme convocação do
Conselho Diretor da Associação Nacional das Defensoras e
Defensores Públicos.

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
DIRETORIA DOS NÚCLEOS ESPECIALIZADOS,

Teresina, 24 de julho de 2018.

Marcelo Moita Pierot
Defensor Diretor dos Núcleos Especializados, em Exercício

PORTARIA  Nº 135/2018 – DNE

                 A DIRETORA dos Núcleos Especializados da Defensoria
Pública do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais,
conferidas pelo art. 13, inciso XII c/c art. 36, VII, da Lei Complementar
Estadual nº 059, de 30 de novembro de 2005 e Portaria GDPG nº 68/
2016.

 RESOLVE:
DESIGNAR a Dra. SARA MARIA  ARAÚJO MELO  para

substituir a Sarah Vieira Miranda Lages Cavalcanti na 2ª Defensoria
Pública de Defesa do Idoso e Proteção da Pessoa com Deficiência,
no dia 06 de agosto do ano em curso, em razão de folga compensatória
por plantão efetivamente realizado, nos termos da Portaria CGDPE n.
147/2018.

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
DIRETORIA DOS NÚCLEOS ESPECIALIZADOS,

Teresina, 25 de julho de 2018.

Marcelo Moita Pierot
Defensor Diretor dos Núcleos Especializados, em Exercício

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
DEFENSORIA PÚBLICA  DO ESTADO DO PIAUÍ
DIRETORIA DOS NÚCLEOS ESPECIALIZADOS
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PORTARIA  Nº 136/2018 – DNE

                 A DIRETORA dos Núcleos Especializados da Defensoria
Pública do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais,
conferidas pelo art. 13, inciso XII c/c art. 36, VII, da Lei Complementar
Estadual nº 059, de 30 de novembro de 2005 e Portaria GDPG nº 281/
2013.

 RESOLVE:
DESIGNAR a Dra. ÂNGELA MARTINS SOARES

BARROS para substituir a Luciana Moreira Ramos de Araújo na 2ª
Defensoria Pública do Consumidor, no período de 07 a 10 de agosto
do ano em curso, em razão do afastamento de suas atividades
funcionais para participar da 19ª Reunião da SENACON com o Sistema
Nacional de Defesa do Consumidor e do XVIII Congresso Nacional
do Ministério Público do Consumidor, que ocorrerão na cidade de
Belo Horizonte – MG, nos termos da Portaria GDPG n. 431/2018.

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
DIRETORIA DOS NÚCLEOS ESPECIALIZADOS,

Teresina, 26 de julho de 2018.

Marcelo Moita Pierot
Defensor Diretor dos Núcleos Especializados, em Exercício

PORTARIA  Nº 137/2018 – DNE

                 A DIRETORA dos Núcleos Especializados da Defensoria
Pública do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais,
conferidas pelo art. 13, inciso XII c/c art. 36, VII, da Lei Complementar
Estadual nº 059, de 30 de novembro de 2005 e Portaria GDPG nº 281/
2013.

 RESOLVE:

DESIGNAR a Dra. SARA MARIA  ARAÚJO MELO  para
substituir a Dra. Sarah Vieira Miranda Lages Cavalcanti na 2ª
Defensoria Pública de Proteção do Idoso e Defesa da Pessoa com
Deficiência, no dia 03 de agosto do ano em curso, em razão de folga
de plantão efetivamente realizado, nos termos da Portaria CGDPE n.
150/2018.

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
DIRETORIA DOS NÚCLEOS ESPECIALIZADOS,

Teresina, 27 de julho de 2018.

Marcelo Moita Pierot
Defensor Diretor dos Núcleos Especializados, em Exercício

Of.  018

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
EMPRESA DE GESTÃO DE RECURSOS DO PIAUÍ – EMGERPI

PORTARIA  Nº108/2018 – GAB
Teresina, 27 de julho de 2018.

 1.                    O Diretor-Presidente da EMGERPI  de acordo com os
poderes conferidos pela Lei Complementar nº. 83, de 12 de abril de
2007, sociedade de economia mista, vêm por meio desta, em obediência
ao que determina o Cumprimento/Notificação, exarado pela Ex.SrªJuíza
da 4ª Vara Federal do Trabalho desta capital, Basiliça Alves da Silva, nos
autos do processo nº 0000142-28.2018.5.22.0004 “...condenar a reclamada
EMGERPI: na obrigação de reajustar, em quarenta e oito horas após o
trânsito em julgado desta decisão, a gratificação incorporada (rubrica
446) da parte Reclamante, no período de junho/1999 a 2018 nos
mesmos índices de reajustes gerais concedidos aos salários da
categoria desde então, bem como nos vindouros”.

2.                     Assim, com base na sentença acima relatada, determina-
se ao setor de Recursos Humanos desta empresa a obrigação de
fazer, promover o reajuste da gratificação incorporada (rubrica 446),
no período de junho/1999 a 2018, nos mesmos índices dos reajustes
da categoria, bem como nos vindouros, que dispõe a sentença em
favor da Srª. Maria de Fatima Sousa, incluindo-se tal alteração em
folha, a fim de que, seja pago o salário correspondente ao referido,
em fiel observância ao mandado e decisão judicial acima referida.

Dar efetivo cumprimento

Décio Solano Nogueira
Diretor Presidente

PORTARIA  Nº109/2018 – GAB
Teresina, 27 de julho de 2018.

 1.                    O Diretor-Presidente da EMGERPI  de acordo com os
poderes conferidos pela Lei Complementar nº. 83, de 12 de abril de
2007, sociedade de economia mista, vêm por meio desta, em obediência
ao que determina o Cumprimento/Notificação, exarado pela Ex.Srª
Juíza da 2ª Vara Federal do Trabalho desta capital, Elisabeth
Rodrigues, nos autos do processo nº 0081939-71.2014.5.22.0002
“...condenar a reclamada EMGERPI: proceder ao reenquadramento
funcional (progressão vertical) da parte reclamante no Cargo de
Auxiliar  Administrativo Funcional “B” e à pr omoção (progressiva
horizontal) da parte reclamante no aludido cargo/categoria
funcional, para o nível salarial nº 16, com a conseqüente implantação
da modificação salarial, de modo que a parte reclamante passe a
receber a remuneração correspondente ao cargo de Auxiliar
Administrativo, Categoria “B”, nível salarial 16, com salário base
correspondente a R$ 1.872,89, vigente na data do cumprimento da
obrigação de fazer.”

2.                     Assim, com base na sentença acima relatada, determina-
se ao setor de Recursos Humanos desta empresa a obrigação de
fazer, promover o reenquadramento da reclamante no Cargo de
Auxiliar  Administrativo Funcional “B”, e a pr omoção (progressiva
horizontal) da parte autora para o nível salarial nº 16, de modo que a
parte passe a receber a remuneração correspondente ao cargo, com
salário base R$ 1.872,89, que dispõe a sentença em favor da Srª.
Maria de Fatima Melão, incluindo-se tal alteração em folha, a fim de
que, seja pago o salário correspondente ao referido, em fiel
observância ao mandado e decisão judicial acima referida.

Dar efetivo cumprimento

Décio Solano Nogueira
Diretor Presidente

PORTARIA  Nº110/2018 – GAB
Teresina, 27 de julho de 2018.

 1.                    O Diretor-Presidente da EMGERPI  de acordo com os
poderes conferidos pela Lei Complementar nº. 83, de 12 de abril de 2007,
sociedade de economia mista, vêm por meio desta, em obediência ao
que determina o Cumprimento/Notificação, exarado pela Ex.Srª         Juíza
da 4ª Vara Federal do Trabalho desta capital, Basiliça Alves da Silva, nos
autos do processo nº 0082641-11.2014.5.22.0004 “...condenar a reclamada
EMGERPI: proceder imediato o enquadramento da reclamante, no nível
18, da carreira VI, do cargo de assistente social, sob pena de multa
diária no importe de R$ 500,00 (quinhentos reais) até o limite de R$
5.000,00 (cinco mil reais), a reverter-se em favor do autor, observando-
se o reajuste de 10% de um nível para o outro, com reflexos nas
parcelas de natureza salarial”.

2.                     Assim, com base na sentença acima relatada, determina-
se ao setor de Recursos Humanos desta empresa a obrigação de
fazer, promover de imediato o enquadramento da reclamante, no nível
18, da carreira VI, do cargo de assistente social, observando-se o
reajuste de 10% de um nível para o outro, com reflexos nas parcelas
de natureza salarial”, que dispõe a sentença em favor da Srª. Vania
Lucia Sales Drummmond Ribeiro Gonçalves, incluindo-se tal
alteração em folha, a fim de que, seja pago o salário correspondente
ao referido, em fiel observância ao mandado e decisão judicial acima
referida.

Dar efetivo cumprimento

Décio Solano Nogueira
Diretor Presidente

Of.  564
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
DEPARTAMENT O ESTADUAL  DE TRÂNSIT O DO PIAUÍ-DETRAN/PI

PORTARIA  Nº 189/2018-GDG- DETRAN/PI

Prorrogação do exercício das atividades
pendentes nas Autoescolas não recadastradas.

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENT O ESTADUAL DE
TRÂNSITO DO PIAUÍ-DETRAN/PI,  no uso de suas atribuições
legais, que lhe são conferidas pela Lei Delegada Estadual nº 80, de 01/
12/1972, com alteração das Leis Delegadas nº 105, de 10.011974 e 154,
de 30/05/1974 e do Decreto Estadual nº 7.766, de 10 de novembro de
1989 e 22, III e X, da Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997.

Considerando a Portaria nº 160/2018-GDG que prorrogou até
30 de setembro de 2018 o credenciamento dos Centros de Formação
de Condutores que encerraram suas atividades;

Considerando o Processo Administrativo nº 030.082.005721/
18  protocolado pelo Centro de Formação de Condutores –
AUTOESCOLA PRIMEIRA VIA, localizada na Av. Joaquim Nelson,
Quadra 210, Casa 17, Dirceu Arcoverde II, em Teresina – PI.

RESOLVE:
Art.1º Recredenciar o Centro de Formação de Condutores –

CFC PRIMEIRA VIA ,  até o dia 30 de setembro de 2018,  com intuito
de possibilitar a conclusão dos cursos pendentes.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Teresina (PI), 30 de julho de 2018.

Arão Martins do Rego Lobão
Diretor Geral do DETRAN/PI

PORTARIA  Nº 190/2018-GDG- DETRAN/PI

Prorrogação do exercício das atividades
pendentes nas Autoescolas não recadastradas.

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENT O ESTADUAL DE
TRÂNSITO DO PIAUÍ-DETRAN/PI,  no uso de suas atribuições
legais, que lhe são conferidas pela Lei Delegada Estadual nº 80, de 01/
12/1972, com alteração das Leis Delegadas nº 105, de 10.011974 e 154,
de 30/05/1974 e do Decreto Estadual nº 7.766, de 10 de novembro de
1989 e 22, III e X, da Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997.

Considerando a Portaria nº 160/2018-GDG que prorrogou até
30 de setembro de 2018 o credenciamento dos Centros de Formação
de Condutores que encerraram suas atividades;

Considerando o Processo Administrativo nº 030.082.005697/
18  protocolado pelo Centro de Formação de Condutores –
AUTOESCOLA DINÂMICA, localizada na Av. Gil Martins, Quadra
A, Casa 08, Bairro Tabuleta, em Teresina – PI.

RESOLVE:
Art.1º Recredenciar o Centro de Formação de Condutores –

CFC DINÂMICA , até o dia 30 de setembro de 2018,  com intuito de
possibilitar a conclusão dos cursos pendentes.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Teresina (PI), 30 de julho de 2018.

Arão Martins do Rego Lobão
Diretor Geral do DETRAN/PI

PORTARIA  Nº 191/2018- GDG - DETRAN/PI

Teresina-PI, 30 de julho de 2018.

O  DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENT O ESTADUAL
DE TRÂNSITO DO PIAUÍ – DETRAN/PI , no uso de suas atribuições
legais, que lhe são conferidas pela Lei Delegada Estadual nº80, de 01/
12/1972, com alteração das Leis Delegadas nº 105 de 10.01.1974 e 125,
de 30.05.1974 e do Decreto Estadual nº 7.766, de 10 de novembro de
1989, e 22, III, e X, da Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997;

Considerando os termos do Despacho exarado pelo Diretor
de Habilitação do Detran/PI  em 19 de março de 2018,  nos autos do
Processo nº 0232/18 ;

RESOLVE:
Ar t. 1º - RENOVAR o CREDENCIAMENTO do CENTRO DE

FORMAÇÃO DE CONDUTORES DE CONDUTORES DE VEÍCULOS
VITÓRIA LTDA - ME,  AUTOESCOLA VITÓRIA , CNPJ/MF nº
02.660.932/0001-96, situada  à Av. Miguel Rosa/Sul,  nº 6625,  Bairro
Macaúba,  CEP: 64.018-550,  Teresina-PI, por um período de 01 (um)
ano, a contar da data de sua publicação.

Art. 2º - Reconhecer como seus representantes:

Proprietários: Pedro Teixeira Galvão, Maria das Neves Pereira
da Silva
Diretor Geral: Pedro Teixeira Galvão
Diretora de Ensino: Jadem Wilkem Alves e Silva
Instrutor es Teórico e Prático: David dos Santos Gomes,
Mateus Ferreira da Silva, João Antônio Beserra Júnior, Pedro
Teixeira Galvão

Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria
entrará em vigor na data de sua publicação.

Cientifique-se, Publique-se  e  Cumpra-se.

Arão Martins do Rêgo Lobão
Diretor Geral do DETRAN/PI

Of.  368

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
FUNDAÇÃO DOS ESPORTES DO PIAUÍ - FUNDESPI

PORTARIA Nº 17/ 2018 - GAB

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DOS ESPORTES DO PIAUÍ -
FUNDESPI, no uso de suas atribuições legais, e considerando o
disposto no art. 51 da Lei nº 8.666/93

RESOLVE:

Art.1º Instituir a Comissão Julgadora do Credenciamento de
Árbitros (diversas modalidades) da FUNDAÇÃO DOS ESPORTES
DO PIAUÍ – FUNDESPI para o período de 2017/2018, formada por:

Nayara Laiane da Silva Cavalcante - 060.632.463-12
(Presidente)
Raimundo Nonato Pires - 184.173.373-34 (Vice-Presidente)
George Fredson Rocha Serra - 453.914.913-04 (Secretária)
Júlio César de Araújo - 395.723.903-68 (Membro)

Art.2º A escolha e divulgação dos árbitros que farão parte do
quadro de credenciados da FUNDESPI serão de responsabilidade
da comissão julgadora, levando em consideração os seguintes
critérios:

I - Ter realizado curso de arbitragem pela FUNDESPI; ou
II - Ter realizado curso de arbitragem por outra entidade; ou
III - Ter experiência comprovada em atuações em eventos

esportivos, com apresentação de declaração da entidade que tenha
participado.

Art. 3° Deverão ainda:
I - Comunicar ao setor competente para a devida apuração e

eventual imposição de penalidade, a ocorrência de fato que possa
figurar falta ou ilícito;

II - Praticar os demais atos necessários ao desenvolvimento
de suas atribuições.

           Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogando-se         todas as disposições em contrário.

Teresina, PI, 11 de maio de 2018.

Publique-se, Cientifique-se e Cumpre-se.

JOSÉ RIBAMAR DE ARAÚJO FILHO
Presidente da FUNDESPI

Of.  739
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
AGÊNCIA  DE DEFESA AGROPECUÁRIA  DO ESTADO DO PIAUÍ – ADAPI

PORTARIA  Nº 15.204 - 52/ 2018 – DG ADAPI, DE 27 DE JUNHO
DE 2018.

Revoga a Portaria Nº 15.204 – 72/2017 e
estabelece normas para a realização de eventos
com aglomeração de animais, o cadastramento
de entidades promotoras, o credenciamento de
Médico Veterinário Responsável Técnicopor
eventos com aglomeração de animais e a
fiscalização e controle sanitário de animais em
aglomerações.

O DIRETOR GERAL DA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA
DO ESTADO DO PIAUÍ – ADAPI , no uso de suas atribuições legais,
e considerandoos termos do decreto nº 12.680, de 18 de julho de 2007,
considerando o risco de difusão das doenças dos animais em eventos
agropecuários; considerando a necessidade de assegurar as condições
sanitárias para manter e avançar no “status” sanitário de livre de
febre aftosa; considerando a importância representada pelas pessoas
físicas e pelas empresas promotoras públicas ou privadas de Eventos
Agropecuários, bem como em face da necessidade de disciplinar essas
atividades em consonância com as normas legais e regulamentares
de defesa sanitária animal; considerandoo art.35 da lei estadual nº5.628,
de 29 de dezembro de 2006, combinado com art.4º, incisos XXVI e
XXVII e art. 14 do Decreto nº12.680, de 18 de julho de 2007, que
dispõe sobre o credenciamento ou habilitação de Médicos
Veterinários; considerando o disposto na Instrução Normativa nº22,
de 20 de junho de 2013 que define as normas para habilitação de
médico veterinário privado para emissão de Guia de Trânsito Animal
– GTA; considerando por fim, a conveniência e oportunidade da
adoção de normas para proceder ao credenciamento de Médicos
Veterinários para exercer a Responsabilidade Técnica de Eventos
Agropecuários, parte integrante do Plano de Ação da ADAPI em
associação com o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
(MAPA), alusivo ao ano de 2017.

RESOLVE:

Art. 1º Esta portaria estabelece normas para o registro, junto àAgência
de Defesa Agropecuária do Estado do Piauí - ADAPI, de pessoas
físicas e de empresas públicas ou privadas que realizam ou promovam
Eventos com Aglomeração de Animais de interesse socioeconômico,
bem como para o controle sanitário de animais em tais eventos.

Art. 2° A realização de Eventos com Aglomeração de Animais no
Estado do Piauí está condicionada ao cumprimento da legislação de
defesa sanitária animal e às determinações específicas da ADAPI.

Parágrafo Único: As exposições, feiras agropecuárias, vaquejadas,
provas hípicas, leilões e outras aglomerações de animais somente
serão realizados mediante prévia autorização da ADAPI.

Art.3° Estabelece normas para o credenciamento de Médicos
Veterinários sem Vínculo com o Serviço Oficial como Responsáveis
Técnicos de Eventos com Aglomeração de Animais e para a
Habilitação à emissão de GTA deSAÍDA de eventos com aglomeração
de animais.

Art.4° Estabelece normas para fiscalização dos Eventos com
Aglomeração de Animais.

CAPÍTULO I

DAS NORMAS PARA O REQUERIMENTO E AUTORIZAÇÃO DA
REALIZAÇÃO DE EVENTOS COM AGLOMERAÇÃO DE

ANIMAIS

Seção I
Do Cadastro de Entidade Promotora de Eventos com Aglomeração

de Animais

Art.5° Compreende-se na definição de Evento com Aglomeração de
Animais toda aglomeração temporária de animais de espécies de

interesse socioeconômico, iguais ou diferentes, de propriedades
distintas, com finalidade específica,realizado em espaço delimitado
para tal fim:

I – Exposição, concurso leiteiro, concurso de marcha e outros similares
– o evento com participação de animais destinados a permanência
temporária em aglomerações de animais, com objetivo principal de
avaliação zootécnica;

II – Leilão, feira agropecuária, shopping e outros similares – o evento
com participação de animais destinados a permanência temporária em
aglomerações de animais, com objetivo de comercialização;

III – Vaquejada, rodeio, cavalgadas, provas de tambor e baliza, provas
de laço, hipismo, hipódromos, enduros e similares – o evento com a
participação de animais destinados a permanência temporária em
aglomerações, com objetivo de competições esportivas;

IV – Entidade Promotora de Eventos com Aglomeração de Animais:
as pessoas físicas ou jurídicas,públicas ou privadas, registradas junto
à ADAPI e possuidoras de autorização para realizar Eventos com
Aglomeração de Animais no Estado do Piauí.

V- Firma Leiloeira: as pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas,
registradas junto à ADAPI como Entidade Promotora de Eventos
com Aglomeração de Animais, responsável pela organização e
coordenação de Eventos com Aglomeração de Animais, do tipo leilão.

Parágrafo Único: Para a realização de leilões, as firmas leiloeiras
assumem o caráter de detentoras dos animais que serão
comercializados no pregão.

Art.6° Deixam de ser consideradas como Evento com Aglomeração
de Animais as pequenas aglomerações para as quais não exista
divulgação ou que tenham como objetivo apenas o treinamento dos
animais.

Art. 7º Eventos com finalidades distintas realizados em um mesmo
Estabelecimento para Realização de Eventos com Aglomeração de
Animais e em mesmo período, serão tratados como eventos
independentes, individuais e paralelos.

Art. 8ºAs Entidades Promotoras de Eventos com Aglomeração de
Animais ficam sujeitas a cadastro junto à ADAPI como condição
essencial para regular o exercício de suas atividades no Estado. Para
obtenção do registro, as entidades devem apresentar à Unidade de
Sanidade Animal e Vegetal da ADAPI (USAV/ADAPI)responsável
pelo município onde pretende realizar o evento, os seguintes
documentos:

I - Formulário CADASTRO DE ENTIDADE PROMOTORA DE
EVENTOS COM AGLOMERAÇÃO DE ANIMAIS (Anexo I)
devidamente assinado e identificado pelo representante legal, pessoa
física ou jurídica, solicitante do cadastro;

II - Cópia do cartão de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica – CNPJ, se pessoa jurídica, ou do Cadastro de Pessoa Física
– CPF, se pessoa física;

III - Cópia do comprovante de endereço da pessoa física ou jurídica
solicitante do cadastro.
Parágrafo único – As Entidades Promotoras de Eventos com
Aglomeração de Animais devem atualizar seu registro sempre que
houver alteração na documentação, ou quando solicitado pela
ADAPI.

Seção II
Do Requerimento para Realização de Eventos com Aglomeração de

Animais

Art. 9º As Entidades Promotoras de Eventos com Aglomeração de
Animais deverão requerer à USAV de jurisdição do evento, o
Cadastramento do Evento em impresso próprio - REQUERIMENTO
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PARA REALIZAÇÃO DE EVENT OS COM AGLOMERAÇÃO DE
ANIMAIS (Anexo II) .

I - Os Promotores de Eventos deverão requerer à ADAPI a autorização
para realização de Eventos com Aglomeração de Animais, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data da realização do evento,
nos casos de eventos de abrangência municipal ou regional, 60
(sessenta) dias, nos eventos estaduais, interestaduais e nacionais, e
90 (noventa) dias para eventos internacionais, sob pena de sofrer
interdição do local;

II - A solicitação prevista neste artigo poderá ser cancelada a critério
das autoridades sanitárias, a qualquer momento, por descumprimento
da legislação vigente ou como necessidade de proteger a saúde do
rebanho e a saúde pública, no caso de suspeita ou ocorrência de
qualquer doença transmissível próxima à área do evento;

III - O requerimento para realização de Eventos com Aglomeração de
Animais deverá estar acompanhado de cópia da Anotação de
Responsabilidade Técnica – ART homologada pelo Conselho Regional
de Medicina Veterinária, Seção Piauí, competindo ao Médico Veterinário
Responsável Técnico providenciar que a ART se mantenha vigente
durante todo período de realização do evento agropecuário;

IV - As Entidades Promotoras de Eventos com Aglomeração de Animais
ficarão obrigadas a divulgar que todo aquele que pretenda adquirir
animais nos eventos do tipo leilão, exposição ou feiras, deverá estar
previamente cadastrado no Sistema Informatizado da ADAPI, em data
anterior ao início do evento;

V - As Entidades Promotoras de Eventos com Aglomeração de Animais
deverão antecipadamente, comunicar formalmente à autoridade policial
do município a intenção de realizar o Evento com Aglomeração de
Animais.

Art.10.Será cobrado o valor de 50 (cinquenta) UFR-PI, pelo
Requerimento para realização de Eventos com Aglomeração de
Animais, conforme estabelecido no Anexo Único da Lei Nº 6.875 de
04 de Agosto de 2016.

Parágrafo Único: A taxa cobrada pelo Requerimento para realização
de Eventos com Aglomeração de Animais será individualizada por
Evento, devendo ser cobrada uma taxa para cada evento que ocorra
num mesmo Estabelecimento.

Seção III

Dos Estabelecimentos para Realização de Eventos com
Aglomeração de Animais

Art. 11. Define-se como local apropriado para realização de eventos
com aglomeração de animais, aquele que ofereça condições para a
realização do evento, com instalações adequadas, preservando a saúde
e o bem-estar dos animais, bem como das atividades do Serviço de
Defesa Sanitária Animal, em consonância com a legislação federal e
estadual.

Art. 12.Todo estabelecimento destinado à Realização de Eventos com
Aglomeração de animais deverá estar cadastrado junto à USAV de
jurisdição do evento, através do preenchimento do formulário -
CADASTRO DE ESTABELECIMENT O PARA REALIZAÇÃO DE
EVENTOS COM AGLOMERAÇÃO DE ANIMAIS (Anexo III) ,que
deverá ser assinado e identificado pela pessoa física ou jurídica,
proprietário do estabelecimento ouseu representante legal.

Parágrafo Único: Conforme estabelecido no Anexo Único do Decreto
Nº 15.320 de 28 de Agosto de 2013, será cobrado o valor de 50 (cinquenta)
UFR-PI, pelo cadastro de Estabelecimento para realização de Eventos
com Aglomerações de Animais, o qual terá validade de 1 (um) ano, a
contar da data do pagamento da taxa de prestação de serviço.

Art. 13.Para atender ao previsto no Artigo 11 deste regulamento, os
Estabelecimentos para Realização de Eventos com Aglomeração de
Animais devem preencher os seguintes requisitos:

I -Estrutura de embarque e desembarque de animais em bom estado
de conservação, adequados às espécies, com rampa, pedilúvio, brete
ou tronco de contenção, currais para manejo e iluminação;

II -Curral em bom estado de conservação para acomodar os animais,
segundo sua espécie e finalidade, providos de água, alimentos aos
animais e sombreamento adequado;

III - Curral em bom estado de conservação para isolar animais,
conforme a espécie, providos de água e alimentos aos animais e
sombreamento adequado;

IV - Estruturas para acomodar os animais com conforto, capazes de
garantir o seu bem-estar, adequados à finalidade e ao período de sua
permanência no recinto;

V - Locais de passagem de pessoas nas áreas de acomodação dos
animais capazes de preservar a integridade física do público;

VI - Local próprio para instalação da pista de julgamento de animais;

VII - Local para funcionamento do SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO
DO EVENTO, em escritório com localização estratégica e que disponha
de:

a) mesas e cadeiras;

b) bebedouro;

c) banheiros exclusivos;

d) acesso à internet, dentro das possibilidades;

e) serviço diário de limpeza das instalações e de segurança permanente.

VIII - O escritório destinado ao SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DO
EVENTO deve estar externamente identificado por meio de placa ou
pintura, com os seguintes dizeres: “DEFESA SANITÁRIA ANIMAL”;

IX - Entrada e saída exclusiva para veículos transportadores de animais,
com serviço de segurança permanente;

X - Área do recinto de eventos cercada, com acessos ou portões que
permitam o controle da movimentação dos animais, de forma a impedir
a entrada de animais em desacordo com as normas sanitárias;

XI - Sistema de desinfecção dos veículos transportadores de animais
e rodolúvio;

XII - Infraestrutura do Estabelecimento deve ser compatível com a
previsão de animais participantes do Evento.

Art. 14. Para verificar a existência das condições para a realização do
evento, a USAV de jurisdição do evento realizará a vistoria do
Estabelecimento para realização de Eventos com Aglomerações de
Animais.

Parágrafo único:Será cobrado o valor de 100 (cem) UFR-PI pelo
procedimentode Vistoria de Estabelecimento para Realização de
Eventos com Aglomerações de Animais, conforme estabelecido no
Anexo Único do Decreto Nº 15.320 de 28 de Agosto de 2013. A cobrança
da taxa será individualizada por ESTABELECIMENTO, devendo ser
cobrada uma taxa por Estabelecimento, mesmos nos casos em que
ocorra mais de um evento num mesmo estabelecimento;
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Art. 15.Após o procedimento de vistoria do Estabelecimento para
Realização de Eventos com Aglomerações de Animais, a USAV de
jurisdição do evento emitirá o LAUDO DE VISTORIA DE
ESTABELECIMENT O PARA REALIZAÇÃO DE EVENT OS COM
AGLOMERAÇÃO DE ANIMAIS (Anexo IV) .

Art. 16. A concessão de autorização para a realização de Eventos com
Aglomeração de Animais está condicionada à existência no
estabelecimento de infraestrutura adequada à finalidade do evento,
nos termos previstos neste regulamento.

Art. 17.Caso seja necessária alguma adequação na estrutura do recinto,
o servidor da ADAPI responsável pela emissão do laudo de vistoria
deverá descrever as adequações e estipular prazo para realização da
mesma.

Parágrafo Único: A adequação da infraestrutura do recinto incumbe à
pessoa física ou jurídica promotora do Evento Agropecuário.

Art. 18. Fica proibido nos recintos para realização de eventos
agropecuários equestres o uso de bebedouros comunitários, devendo
ser provido pontos de abastecimento de água dotados de torneiras e
mangueiras em número compatível com a quantidade de animais;

Art. 19. Nos eventos esportivos onde as acomodações dos animais
forem realizadas pelos próprios participantes, e/ou acomodados em
área externa ao recinto, as pessoas físicas ou jurídicas públicas ou
privadas promotoras de Eventos Agropecuários, sob responsabilidade
do médico veterinário responsável técnico deverão prover meios de
identificar individualmente os animais participantes do evento.

Seção IV
Do Envio de Documentos à Coordenação de Eventos

Art. 20.A USAV de jurisdição do evento deverá encaminhar à
Coordenação de Eventos Agropecuários, uma cópia dos seguintes
documentos:

§1º Cadastro de Estabelecimento para Realização de Eventos com
Aglomerações de Animais, acompanhado do boleto e comprovante
de pagamento da taxa pela prestação de Serviço – Cadastro de
Estabelecimento;

§2º Cadastro de Entidade Promotora de Eventos com Aglomeração
de Animais, acompanhada do Termo de Compromisso para Entidade
Promotora de Eventos;

§3º Requerimento para Realização de Eventos com Aglomeração de
Animais, acompanhada do boleto e comprovante de pagamento da
taxa pela prestação de Serviço – Requerimento;

§4º Laudo de Vistoria de Estabelecimento para Realização de Eventos
com Aglomeração de Animais, acompanhado do boleto e comprovante
de pagamento da taxa pela prestação de Serviço – Laudo de Vistoria;

§5º Anotação de Responsabilidade Técnica – ART homologada pelo
Conselho Regional de Medicina Veterinária, Seção Piauí.

§6º REQUERIMENT O DE ISENÇÃO DE TAXAS (Anexo V) nos casos
previstos no Artigo 5º, II, da Lei Nº 4254 de 27 de Dezembro de 1988 e
seguindo o trâmite especificado no Artigo 71 deste regulamento.

Seção V
Da Autorização para Realização de Eventos com Aglomeração de

Animais

Art. 21. Após vistoria final do Estabelecimento, a USAV de jurisdição
do evento, emitirá a AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE
EVENTOS COM AGLOMERAÇÃO DE ANIMAIS (Anexo VI) ,
conforme modelo instituído pela ADAPI.

Art. 22. A USAV de jurisdição do evento, deverá encaminhar à

Coordenação de Eventos Agropecuários, uma cópia da Autorização
para Realização de Eventos com Aglomeração de Animais.

Art. 23. Não será concedida autorização para a realização do evento,
quando as pessoas físicas ou jurídicas públicas ou privadas
promotoras do Evento Agropecuário estiverem com seu registro
suspenso pela ADAPI ou com pendência de pagamento de taxas e/
ou multas.

Art. 24. São requisitos à autorização para realizar Evento Agropecuário
quando realizado em propriedade rural:

§1º A propriedade rural estar cadastrada no Sistema Informatizado da
ADAPI em data anterior a solicitação para realização do evento;

§2º Ter cumprido as determinações dos programas oficiais de sanidade
animal;

§3º O proprietário não ter pendências de taxas e/ou multas.

CAPÍTULO II

DO FUNCIONAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS EVENTOS COM
AGLOMERAÇÃO DE ANIMAIS

Seção I

Do Funcionamento dos Eventos Agropecuários

Art. 25. As pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas,
promotoras de Eventos com Aglomeração de Animais são obrigadas
a afixar em local visível ao público as normas para emissão da Guia de
Trânsito Animal por espécie presente no evento, bem como o nome
do Responsável Técnico pelo Evento, acompanhado de contato.

Art. 26. O ingresso de animais no Estabelecimento só será permitido
no período das 6:00 h às 18:00 h, salvo sob autorização do Serviço de
Defesa Sanitária Animal.

Parágrafo único – As cargas de animais que chegarem ao local do
evento após as 18h00 somente serão recepcionados no dia seguinte,
no curral de recepção.

Art. 27. Os animais serão obrigatoriamente examinados no local
destinado à sua recepção, sendo permitida a entrada dos mesmos
somente quando estiverem acompanhados dos documentos exigidos
pela Legislação Vigente, não apresentarem sinais clínicos de doenças
infectocontagiosas e sem infestação de parasitas.

Art. 28. As Entidades Promotoras de Eventos com Aglomeração de
Animais deverão promover:

§1º A limpeza e desinfecção geral do Estabelecimento, até 72 (setenta
e duas) horas antes do início do Evento, sob a responsabilidade do
Médico Veterinário Responsável Técnico pelo Evento, de acordo com
as técnicas vigentes;

§2º A retirada de todos os animais do Estabelecimento em até 72
(setenta e duas) horas após o término do Evento, procedendo a limpeza
e desinfecção geral do recinto, sob a responsabilidade do Médico
Veterinário Responsável Técnico pelo Evento, de acordo com as
técnicas vigentes;

§3º Nos casos de leilões realizados durante exposições agropecuárias,
e que não permitam o cumprimento dos prazos estabelecidos nos
Parágrafos§1º e §2º deste artigo, terão permissão para a realização de
limpeza e desinfecção do Estabelecimento em até 24 (vinte e quatro)
horas antes do início do primeiro evento e até 24 (vinte e quatro)
horas depois do término do último evento.
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Art. 29. É estritamente proibido manter animais no veículo
transportador, motivado pela falta de currais.

Parágrafo Único: Cargas de animais que superem a capacidade
instalada dos currais do recinto deverão retornar a origem.

Art. 30.É proibida a entrada de veículos no Estabelecimento para
Realização de Eventos com Aglomeração de Animais, excetuando-se
aqueles que estiverem em serviço, desde que devidamente
credenciados pela comissão organizadora.

Parágrafo único – Nos Estabelecimentos onde não haja a possibilidade
de separação física entre local de manejo de animais e demais áreas
comuns, permite-se que os veículos transitem e permaneçam em locais
previamente delimitados, desde que tais locais não possuam contato
direto com os locais de embarque, desembarque e permanência de
animais.

Art. 31.No caso de Eventos com Aglomeração de Animais do Tipo
Leilão, as firmas leiloeiras deverão respeitar as seguintes
determinações:

§1º Os animais destinados a leilões somente poderão ser
recepcionados até uma hora antes do início da comercialização;

§2º Os leilões realizados dentro de exposições, feiras agropecuárias,
devem também atender o limite máximo estabelecido para a recepção
de animais;

§3º A firma leiloeira ficará obrigada a divulgar as normas sanitárias de
Defesa Animal determinadas pela ADAPI e o nome do Médico
Veterinário Responsável Técnico pelo Evento, no momento da leitura
do regulamento.

§4º A firma leiloeira responde pela manutenção, alimentação e
fornecimento de água aos animais, comercializados ou não, que
permanecerem no recinto por período superior a 24 horas;

§5º A firma leiloeira ficará obrigada a divulgar que todo aquele que
pretenda apresentar lance no leilão deverá estar previamente
cadastrado no Sistema Informatizado da ADAPI, em data anterior ao
início do evento.

Art. 32.O local destinado à entrada e saída de animais será determinado
pela ADAPI:

§1º A entrada/saída de animais de qualquer espécie por locais
diferentes do estabelecido e/ou desacompanhados da GTA e atestados
sanitários preconizados pela Legislação Vigente, poderá acarretar na
interdição do Evento, sem prejuízo de outras penalidades;

§2º Quando animais participantes de eventos apresentarem sintomas
de doenças passíveis da aplicação de medidas sanitárias, o recinto
será interditado, e a retirada dos animais somente será efetuada com
autorização da ADAPI.

§3º As despesas decorrentes da interdição do evento e da manutenção
dos animais no recinto correrão por conta do proprietário ou do
promotor do evento.

Art. 33.À ADAPI, em acordo com Responsável Técnico pelo evento,
compete determinar a hora em que as GTA’s de saída dos animais
comercializados estarão disponíveis e qual o prazo máximo para a sua
retirada.

Art. 34. É vedada a realização de vacinação, exame, teste ou coleta de
material dos animais na entrada ou dentro do recinto, salvo por
determinação da ADAPI.

Seção II

Dos Deveres dos Proprietários de Animais nos Eventos com
Aglomeração de Animais

Art. 35. O proprietário ou detentor de animais deve apresentar ao
Médico Veterinário Responsável Técnico pelo Evento, os documentos
sanitários exigidos pela legislação de defesa sanitária animal
estabelecidos no Regulamento Geral do evento e ainda os que forem
determinados pela ADAPI.

Art. 36. O proprietário de animais deve comunicar ao Médico
Veterinário Responsável Técnico qualquer suspeita ou ocorrência de
enfermidade infectocontagiosa durante a permanência dos animais
no Evento.

Art. 37. O proprietário de animais somente poderá comercializar animais
a compradores regularizados junto à ADAPI.

Parágrafo único – Compete aos vendedores a verificação da
regularidade dos compradores junto à ADAPI.

Art. 38. O proprietário de animais deve manter atualizado o seu cadastro
na ADAPI e cumprir os programas oficiais de defesa sanitária animal.

Seção III

Da Fiscalização dos Eventos Agropecuários e Exigências
Sanitárias para a Participação em Eventos com Aglomeração de

Animais

Art. 39.No local de entrada de animais, estabelecido previamente pela
Entidade Promotora do Evento e identificada para tal fim, será exigida
a GTA com os referidos documentos zoosanitários obrigatórios para
cada espécie animal, conforme legislação vigente.

Art. 40. A recepção dos documentos zoossanitários e o exame clínico
dos animais, quando do ingresso nos Estabelecimentos onde serão
realizados os Eventos com Aglomeração de Animais, serão executados
pelo Médico Veterinário Responsável Técnico do evento.

Art.41. Os documentos zoosanitários obrigatórios, caso suscitarem
dúvidas da condição sanitária ou de sua idoneidade, impedem a
entrada dos animais no recinto de eventos, devendo o Responsável
Técnico pelo Evento proceder a retenção da documentação que
apresentar algumairregularidade para averiguação pela ADAPI.

Parágrafo Único: O Médico Veterinário Responsável pelo Evento
deverá comunicar imediatamente à ADAPI a existência de casos
suspeitos para que possam ser tomadas as devidas providências.

Art. 42.Caso compreenda necessário, a Entidade Promotora de Eventos
com Aglomeração de Animais poderá solicitar o apoio do Serviço
Veterinário Oficial (SVO) para a fiscalização do Evento. Isso deverá
ser feito no ato do Requerimento para Realização de Eventos com
Aglomeração de Animais.

Parágrafo Único: A análise da necessidade de apoio será realizada
pela USAV de jurisdição do evento em conjunto com a Unidade
Regional a qual é subordinada. Esta por sua vez, deverá ser
fundamentada através da análise de risco sanitário, previsão da
quantidade de animais com destino ao Evento, constante no
Requerimento para Realização de Eventos com Aglomeração de
Animais, e quanto à classificação do Evento, que poderá ser municipal,
regional, estadual ou interestadual.

Art. 43.Conforme a solicitação da Entidade Promotora, a ADAPI
definirá, mediante análise de risco sanitário e de condições para o ato
fiscalizatório, a forma como realizará a fiscalização dos Eventos com
Aglomeração de Animais, que poderá se dar de duas formas:
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I – Fiscalização do Evento pelo Médico Veterinário Responsável
Técnico com subordinação ao SVO, o qual poderá realizar fiscalizações
eventuais ao Evento, Estabelecimento e ao desempenho das funções
do Médico Veterinário Responsável Técnico;

II – Fiscalização do Evento pelo SVO em parceria com Médico
Veterinário Responsável Técnico pelo Evento;

Parágrafo Único: Nos casos de fiscalização compartilhada entre o
SVO e o Médico Veterinário Responsável Técnico pelo Evento, caberá
à ADAPI a definição de escala de plantões de fiscalização do Evento,
bem com divisão dos trabalhos entre as partes.

Art. 44. O Responsável Técnico pelo Evento poderá fazer uso de
auxiliares de fiscalização, desde que estejam devidamente inscritos e
regularizados junto ao seu conselho de classe, estejam previamente
cadastrados junto à ADAPI e listados como Equipe Auxiliar,no ato do
Requerimento para Realização de Aglomeração de Animais.

§1º Para atuação como Auxiliares de Fiscalização será exigido o
diploma com formação em Bovinocultura, Zootecnia ou Medicina
Veterinária ou o certificado de conclusão de ensino médio com
formação profissionalizante de Técnico em Agropecuária ou Técnico
Agrícola.

§2º Caberá aos auxiliares de fiscalização, sob à supervisão do Médico
Veterinário Responsável Técnico a:

I – Recepção de Documentos Zoossanitários na Entrada de Animais
no Evento;

II –Realização de Inspeção Clínica dos animais, devendo comunicar
imediatamente ao Médico Veterinário Responsável Técnico qualquer
suspeita ou ocorrência de enfermidade infectocontagiosa durante a
permanência dos animais no Evento;

III - Separar os animais que apresentarem, após a entrada no recinto
do evento, perda das condições de comercialização ou situação
contrária ao conteúdo dos atestados sanitários e comunicar
imediatamente ao Médico Veterinário Responsável;

III – Entrega de documentação emitida pelo Responsável Técnico
Habilitado aos proprietários e animais, validando a autorização de
saída dos animais do Evento;

IV - Orientação sobre a acomodação dos animais no recinto do evento,
respeitando as características de cada espécie e raça.

Art. 45. A ADAPI poderá alterar o horário habitual de sua fiscalização,
repeti-la em um mesmo evento, ou utilizar de qualquer outro artifício
que possibilite apurar da melhor forma possíveis irregularidades.

Art. 46. Visando resguardar a sanidade do Patrimônio Pecuário
Piauiense, bem como os status adquiridos para doenças de notificação
obrigatória, a ADAPI poderá, a qualquer momento, mediante Ato
Normativo da Diretoria Geral do órgão, cancelar ou suspender a
realização de Eventos com Aglomeração de Animais no âmbito do
Território Piauiense.

CAPÍTULO III

DO MÉDICO VETERINÁRIO RESPONSÁVEL TÉCNICO POR
EVENTOS COM AGLOMERAÇÃO DE ANIMAIS

Seção I

Do Cadastramento do Médico Veterinário Responsável Técnico
por Eventos com Aglomeração de Animais

Art. 47. O Médico Veterinário Responsável Técnico é o profissional
credenciado perante o MAPA, ADAPI e Conselho Regional de

Medicina Veterinária – CRMV-PI responsável no âmbito do Evento
com Aglomeração de Animaispelo cumprimento das normas de Defesa
Sanitária Animal vigentes:

§1º Inclui-se impreterivelmente a emissão das GTA’s de saída dos
animais do Evento e a responsabilidade pela garantia do tratamento
humanitário aos animais, zelando assim pelo seu bem-estar.

§2º Sob nenhuma hipótese o Médico Veterinário do Serviço Veterinário
Oficial da ADAPI ou MAPA/SFA-PI, seja ele efetivo, comissionado
ou contratado, poderá ser Responsável Técnico de Evento com
Aglomeração de Animais.

§3º Não poderá exercer a responsabilidade técnica de Evento
Agropecuário, profissional Médico Veterinário que não esteja
credenciado pela ADAPI ou que responda a processo ético-
profissional no CRMV-PI.

§4º O credenciamento do Médico Veterinário Responsável Técnico
por Eventos com Aglomeração de Animais, estará condicionado à
habilitação para emissão de GTA junto ao Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento para as espécies animais conforme a
finalidade do Evento Agropecuário em que pretende exercer a
Responsabilidade Técnica.

Art. 48. O Médico Veterinário que atuará como Responsável Técnico
de Evento com Aglomeração de Animais deverá promover seu
cadastro na USAV de jurisdição do seu município de residência,
apresentando os seguintes documentos:

§1º Formulário CADASTRO DE MÉDICO VETERINÁRIO
RESPONSÁVEL TÉCNICO DE EVENT OS COM AGLOMERAÇÃO
DE ANIMAIS (Anexo VII)  preenchido conforme modelo próprio;

§2º DECLARAÇÃO E TERMO DE COMPROMISSO PARA
MÉDICO VETERINÁRIO RESPONSÁVEL TÉCNICO POR
EVENTOS COM AGLOMERAÇÃO DE ANIMAIS (Anexo VIII);

§3º Cópia da cédula de identidade de veterinário expedida pelo
Conselho Regional de Medicina Veterinária;

§4º Cópia do comprovante de residência;

§5º Cópia de comprovação de participação em seminário específico
para RESPONSÁVEL TÉCNICO POR EVENTOS COM
AGLOMERAÇÃO DE ANIMAISexpedido pelo ADAPI;

§6º Apresentação de documento expedido pelo Conselho Regional
de Medicina Veterinária, declarando que o profissional está
devidamente inscrito no órgão, apto ao exercício de responsabilidade
técnica e não responde a processo ético e disciplinar;

§7º Formulário REQUERIMENT O PARA HABILIT AÇÃO DE
MÉDICOS VETERINÁRIOS SEM VÍNCULO COM O SERVIÇO
OFICIAL (Anexo IX);

§8º Formulário PARECER DA ADAPI SOBRE A HABILIT AÇÃO À
EMISSÃO DE GTAS DE SAÍDA DE EVENTOS COM
AGLOMERAÇÃO DE ANIMAIS, DE MÉDICO VETERINÁRIO SEM
VÍNCULO COM O SERVIÇO OFICIAL (Anexo X)

Parágrafo único:A USAV de jurisdição encaminhará cópias de todos
os documentos apresentados pelo Médico Veterinário Responsável
à Coordenação de Eventos Agropecuários, que será a responsável
por dar prosseguimento do processo de Habilitação para Emissão de
GTA, junto à Coordenação de Controle de Trânsito da ADAPI e
Departamento de Saúde Animal (DSA) da Superintendência Federal
de Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Piauí (SFA-PI).
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Art. 49. A ADAPI encaminhará cópia dos documentos apresentados
pelo Médico Veterinário para credenciamento como Responsável
Técnico por Eventos com Aglomeração de Animais à SFA/PI, para
prosseguimento do processo, o qual seguirá os trâmites e
determinações da Instrução Normativa Nº 22, de 20 de Junho de 2013,
que trata das normas para habilitação de Médicos Veterinários sem
vínculo com o Serviço Veterinário Oficial para emissão de GTAS.

Parágrafo Único: Após publicação da Portaria com Habilitação à
Emissão de GTA do Médico Veterinário Responsável Técnico por
Eventos com Aglomeração de Animais no Boletim de Pessoal da SFA/
PI, o profissional deverá comparecer à sede da ADAPI para requerer
os treinamentos especializados.

Art. 50. O Médico Veterinário Responsável Técnico por Eventos com
Aglomeração de Animais somente estará apto ao cumprimento de
suas funções, após o términodo trâmite de Credenciamento para
Emissão de GTA junto ao MAPA e ADAPI, e publicação de Portaria
no Diário Oficial do Estado do Piauí (DOE-PI) com Habilitação à
Fiscalização de Eventos com Aglomeração de Animais e Emissão de
GTA de saída dos animais do Evento.

Art. 51. Será cobrado o valor de 35 (trinta e cinco) UFR-PI para o
Requerimento de Cadastro como Médico Veterinário Responsável
Técnico de Eventos com Aglomeração de Animais, conforme
regulamentado no Anexo Único da Lei Nº 6.875 de 04 de Agosto de 2016.

§1º A taxa cobrada pelo Cadastramento como Médico Veterinário
Responsável Técnico de Eventos com Aglomeração de Animais será
cobrada somente uma vez, no ato do cadastramento junto à ADAPI;

§2º Em caso de descredenciamento do Médico Veterinário por
penalização por descumprimento de qualquer item deste regulamento,
será cobrada nova taxa no ato de Requerimento de Reabilitação de
Cadastro como Médico Veterinário Responsável Técnico de Eventos
com Aglomeração de Animais;

§3º Em caso de cancelamento do Requerimento para Cadastramento
como Médico Veterinário Responsável Técnico de Eventos com
Aglomeração de Animais ou indeferimento do processo em qualquer
fase de sua tramitação, o valor da taxa não será ressarcido, nem tão
pouco gerará créditos para o Médico Veterinário solicitante.

Art. 52. Em caso da constatação de impossibilidade da presença do
Responsável Técnico antes ou durante o evento, a Entidade Promotora
deverá comunicar imediatamente a ocorrência à USAV de jurisdição
do evento e apresentar profissional substituto num prazo máximo de
24 (vinte e quatro) horas.

§1º O profissional substituto deve obrigatoriamente estar habilitado
como Médico Veterinário Responsável Técnico por Eventos com
Aglomeração de Animais;

§2º A ausência do Responsável Técnico e não apresentação de
profissional substituto no prazo determinado no caput deste artigo
acarretará a interdição do evento acompanhada das sanções legais
previstas neste regulamento.

Seção II

Das Obrigações do Médico Veterinário Responsável Técnico por
Eventos com Aglomeração de Animais

Art. 53. Ao Médico Veterinário Responsável Técnico por Eventos
com Aglomeração de Animais competem as atividades técnicas
definidas pela legislação específica do Conselho Federal de Medicina
Veterinária – CFMV e da legislação específica do CRMV-PI, discorridas
no Manual de Responsabilidade Técnica:

Art. 54. São obrigações do Médico Veterinário Responsável Técnico
por Eventos com Aglomeração de Animais:

§1º Conhecer e orientar as pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou
privadas, promotoras de Eventos sobre todos os aspectos técnicos e
legais que envolvem os Eventos com Aglomeração de Animais, em
especial àqueles relacionados as normas sanitárias;

§2º Exercer a Defesa Sanitária Animal no âmbito do Evento com
Aglomeração de Animais pelo qual é responsável, quando for
autorizado e/ou designado para esta função pela ADAPI;

§3º Realizar a confecção dos relatórios técnicos do evento
determinados pela ADAPI e entrega-los à USAV de jurisdição do
Evento nos prazos estabelecidos neste regulamento;

§4º Estar, obrigatoriamente, presente no local durante a realização do
evento, no momento da chegada do primeiro animal, até a saída do
último;

§5º Realizar a recepção de todos os animais no momento da entrada
no recinto do evento;

§6º Conferir a documentação de trânsito (GTAs) que acompanha os
animais e respectivos atestados e exames laboratoriais requeridos
por espécie, e pela finalidade do evento;

§7º Averiguar se a espécie dos animais, faixa etária e sexo, indicados
na GTA, são correspondentes ao verificado no veículo transportador.
Comunicar imediatamente casos de cargas em discordância, as quais
deverão ser impedidas de adentrar no evento;

§8º Realizar a inspeção clínica dos animais, avaliando as condições
gerais de saúde e ausência de infestação por ectoparasitas;

§9º Levar ao conhecimento da ADAPI, em caráter imediato, a
identificação de qualquer sinal clínico ou suspeita de doença
infectocontagiosa em animais participantes do evento ou qualquer
divergência na documentação sanitária apresentada pelos
participantes ou promotores do evento;

§10. Separar e garantir o isolamento dos animais que apresentarem,
após a entrada no Estabelecimento do evento, perda das condições
de comercialização, sinal de doença ou situação contrária ao conteúdo
dos atestados sanitários;

Art. 55. Ficará a cargo do Médico Veterinário Responsável Técnico
por Eventos Agropecuários a emissão das GTA’s de saída de todos
os animais participantes,obedecendo aos dispositivos da Legislação
de Defesa Sanitária Animal do Estado do Piauí e de outros dispositivos
gerais que regem a matéria.

Art. 56. O Médico Veterinário Responsável Técnico por Eventos
Agropecuários deverá emitir GTA em conformidade com as GTA’s de
Entrada no Evento, realizando a saída dos animais que adentraram no
Evento, somente para as finalidades estabelecidas pela ADAPI:

§1º Retorno à Origem: para os animais que retornarão à propriedade
de origem constante na GTA de Entrada dos animais no Evento;

§2º Engorda: com destino a propriedade rural ou urbana, previamente
cadastrada no Sistema Informatizado da ADAPI, diferente da
propriedade de origem constante na GTA de Entrada dos animais no
Evento;

§3º Eventos: com destino a outro evento agropecuário em âmbito
intra ou interestadual;

§4º Abate: destinados a estabelecimento de abate (abatedouros e
frigoríficos) com inspeção veterinária oficial.

Art. 57.As GTAs de saída do Evento Agropecuário deverão ser emitidas
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obrigatoriamente em até 1 dia útil após o encerramento do evento,
devendo ser entregue ao responsável ou condutor até o momento da
saída dos animais.

Art. 58. O Médico Veterinário Responsável Técnico deverá requisitar
junto à Coordenação de Controle de Trânsitoda ADAPI a liberação
de formulários de GTA, podendo acontecer das seguintes formas:

§1º Inserção de créditos no Sistema Informatizado de Defesa Sanitária
Animal (Sistema de GTA online) no valor desejado para emissão de
GTA’s no formato informatizado (Série F, e-GTA), a partir do valor
unitário de 01 (um) formulário ou múltiplos do mesmo:

I - A cada emissão de GTA, o valor unitário do formulário será debitado
automaticamente do saldo anterior creditado;

II – Em caso de não utilização total do saldo de créditos inseridos no
Sistema Informatizado da ADAPI, o valor do saldo remanescente não
será ressarcido, somente poderá gerar créditos para o Médico
Veterinário Responsável Técnico, a serem utilizados dentro do prazo
máximo de 1 (um) ano da data de inserção;

III - Em caso de necessidade de cancelamento de GTA modo
Informatizado, o Responsável Técnico deverá fazer a solicitação à
Coordenação de Gestão da Tecnologia da Informação;

IV – Em caso de cancelamento de documento emitido, o valor do
documento não será ressarcido, somente poderá gerar créditos para
o Médico Veterinário Responsável Técnico, a serem utilizados dentro
do prazo máximo de 1 (um) ano da data de inserção.

§2º Distribuição de Blocos de GTA’s no modo Blocado (Série A):

I - A USAV/ADAPI de jurisdição do município onde ocorrerá o Evento
com Aglomeração de Animais será responsável pela distribuição do
Bloco de GTA ao Médico Veterinário Responsável Técnico pelo
Evento, devendo registrar em livro de protocolo o número do Bloco e
quantidade de formulários entregues;

II - É de responsabilidade do Médico Veterinário Responsável Técnico
por Eventos com Aglomeração de Animais a emissão das GTAs no
formato blocado, bem como a inserção dos dados dos documentos
emitidos no Sistema Informatizado da ADAPI, em até 48 horas do
término do evento;

III – É de responsabilidade do Médico Veterinário Responsável
Técnico por Eventos com Aglomeração de Animais a prestação de
contas dos valores arrecadados com a Emissão de GTAs junto à
USAV de jurisdição do Evento, bem como a devolução dos formulários
não utilizados;

IV - Em caso de cancelamento de GTA em formulário blocado, a via
branca deverá ser entregue junto com o bloco ao qual pertence, no
ato da prestação de contas. Para cada documento cancelado será
cobrada uma taxa administrativa de R$ 3,00;

Art. 59. Os valores para emissão de GTA por Médico Veterinário
Responsável Técnico por Eventos com Aglomeração de Animais serão
os estabelecidos pelos atos normativos da ADAPI que tratam dos
valores da emissão de GTA;

Art. 60. O Médico Veterinário Responsável Técnico deverá apresentar
à USAV de jurisdição do Evento com Aglomeração de Animais, num
prazo máximo de 15 dias úteis do final do evento, a seguinte
documentação:

I –As vias originais das GTAs de entrada no referido evento;

II - MAPA DE FISCALIZAÇÃO DA  ENTRADA DE ANIMAIS EM
AGLOMERAÇÃO (Anexo XI);

III - MAPA DE FISCALIZAÇÃO DA  SAÍDA DE ANIMAIS EM
AGLOMERAÇÃO (Anexo XII);

IV - RELATÓRIO DE INSPEÇÃO CLÍNICA  (Anexo XIII);

V -BOLETIM DE SANIDADE ANIMAL  (Anexo XIV);

VI - RELATÓRIO CONTROLE DIÁRIO DE EMISSÃO DE GT AS
EMITIDAS POR RESPONSÁVEL TÉCNICO HABILIT ADO (Anexo
XV);

VII - RELATÓRIO DE CANCELAMENT O DE GTAS (Anexo XVI).

CAPÍTULO III

DAS PENALIDADES

Art. 61. A inobservância do disposto nesta Portaria sujeitaráEntidades
Promotoras de Eventos com Aglomeração de Animais às seguintes
penalidades:

§1º Advertência ou Auto de Infração e Multa, conforme o julgamento
do mérito por parte do Fiscal da ADAPI, na ocorrência das seguintes
faltas:

I –Não requerer ou apresentar a autorização da ADAPI para a realização
do evento;

II - Não oferecer condições para a realização do evento e atividades
do Serviço de Defesa Animal;

III - Deixar de providenciar a adequação solicitada na estrutura do
recinto;

IV - Ausência de Responsável Técnico Habilitado no recinto do
evento;

V - Deixar de dar apoio ao Responsável Técnico na tomada de medida
sanitária durante o evento;

VI - Ocultar da fiscalização irregularidades durante a realização do
evento agropecuário;

VII - Não informar aos proprietários sobre os documentos
zoossanitários exigidos e outros previstos pela ADAPI;

VIII - Negar-se a fornecer documentos e informações à ADAPI;

IX - Desacatar e/ou desobedecer medida sanitária imposta pela
fiscalização.

Art. 62. A inobservância do disposto nesta Portaria, sujeitará os
Médicos Veterinários Responsáveis Técnicos por Eventos com
Aglomeração de Animais às seguintes penalidades:

§1º Advertência ou Auto de Infração e Multa, conforme o julgamento
do mérito por parte do Fiscal da ADAPI, na ocorrência das seguintes
faltas:

I – Não notificar a ocorrência ou suspeita de qualquer doença não
identificada anteriormente no País ou no Estado do Piauí;

II - Permitir a entrada e/ou a saída dos animais sem a respectiva
documentação sanitária ou quando esta não refletir a quantificação e
qualificação exatas dos animais;

III - Ocultar da fiscalização, irregularidades durante a realização do
evento agropecuário;
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IV - Negar-se a fornecer documentos e informações à ADAPI;

V – Descumprir com as atribuições inerentes à função de Responsável
Técnico Habilitado, estabelecidas neste Regulamento;

VI - Desacatar e/ou desobedecer à medida sanitária imposta pela
fiscalização.

Art. 63. Sem prejuízo de outras penalidades, o Médico Veterinário
Responsável Técnico por Evento com Aglomeração de Animais que
descumprir o disposto neste Regulamento será denunciado ao CRMV-
PI.

Art. 64. A reincidência nas faltas relacionadas em qualquer das alíneas
do inciso I, sujeitará a infratora à pena de suspensão de 90 (noventa)
dias para todo e qualquer Evento com Aglomeração de Animais no
Estado do Piauí.

Art. 65. Será cassado o registro das Entidades Promotoras de Eventos
Agropecuários e/ou do Médico Veterinário Responsável Técnico por
Eventos com Aglomeração de Animais, punidos com pena de
suspensão de 90 (noventa) dias, que vier, no prazo de 1 (um) ano, a
cometer qualquer outra infração prevista nas alíneas do inciso I deste
artigo, ou se vier a descumprir a pena de suspensão que lhe foi imposta.

Parágrafo Único: Antes da execução das penas previstas nos artigos
61 e 62 deste dispositivo, será concedido às pessoas físicas ou jurídicas
públicas ou privadas promotoras de Eventos Agropecuários o prazo
de 30 (trinta) dias, contados da data de sua notificação, para apresentar
defesa escrita ao Diretor Geral da ADAPI.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.66. Os animais acometidos ou suspeitos de doenças
infectocontagiosas, durante o evento, serão isolados em local
apropriado, adotando-se todas as medidas sanitárias cabíveis,
inclusive interdição do evento e do local de sua realização, se
necessário.

Art. 67. A saída de animais portadores de doenças infectocontagiosas
do local do evento somente será permitida com a autorização
daADAPI.

Art. 68. É permitido ao proprietário dos animais utilizar-se de médico
veterinário de sua confiança para assistir e medicar seus animais.

Art. 69. Eventos com aglomeração de animaisque terão início na
semana que antecede as campanhas de vacinação contra febre aftosa,
e nos quais participem animais susceptíveis àdoença,somente poderão
receber animais de quaisquer espécies com a apresentação da
comprovação de adimplência com a campanha de vacinação contra
febre aftosa do rebanho bovídeo existente na propriedade de origem.

Art. 70. A diretoria da ADAPI poderá autorizar a realização de evento
agropecuário com Responsável Técnico não habilitado para emissão
de GTA, em casos excepcionais, caso não haja Responsável Técnico
habilitado na jurisdição regional do evento agropecuário, ficando a
ADAPI responsável pela fiscalização do evento e emissão das GTAs
de saída.

Art.71. A União, Estados, Municípios e demais pessoas jurídicas de
direito público interno são isentos do pagamento das taxas descritas
nos Artigos 10, 12 e 14 deste regulamento, conforme o estabelecido
na Lei conforme estabelecido no Artigo 5º, II, da Lei Nº 4254 de 27 de
Dezembro de 1988.

§1º Para fins de fruição do benefício tratado no caput, o órgão deverá
apresentar à USAV/ADAPI, juntamente com o Requerimento para
Realização de Aglomeração de Animais, o formulário Requerimento
de Isenção de Taxa.
§2º Após o recebimento do Requerimento de Isenção de Taxa, a USAV/
ADAPI deverá encaminhá-la à Diretoria Geral da ADAPI para as
providências necessárias à concessão ou não do benefício.
Art. 72. Os casos omissos nesta Portaria serão resolvidos pela diretoria
da ADAPI.
Art. 73. A presente Portaria entra em vigor a partir de 01 de Julho de
2018.
Art. 74. A partir do início da vigência desta Portaria até a data limite de
31 de Dezembro de 2018, fica facultada a realização de eventos
utilizando os Médicos Veterinários Credenciados para o atendimento
a estas aglomerações.
Parágrafo Único: até a data estabelecida no caput, os eventos
cadastrados junto à ADAPI terão obrigatoriamente a Anotação de
Responsabilidade Técnica de Médico Veterinário cadastrado
Responsável Técnico pelo evento especifico e a fiscalização do evento
e emissão de GTA de saída dos animais do evento sob a
responsabilidade do Serviço Oficial.
Art. 75. A partir de 01 de Janeiro de 2019, as Autorizações para
Realização de Eventos com Aglomeração de animais somente serão
expedidas para os eventos que tiverem ART Homologada de Médico
Veterinário cadastrado como Responsável Técnico pelo evento
especifico e com habilitação à emissão de GTA de saída dos animais
do evento.
Art. 76. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Diretor Geral da ADAPI em Teresina-PI, 27 de Junho de
2018.

PORTARIA  Nº 15.204 -  52/ 2018 – DG ADAPI, DE 25 DE JUNHO
DE 2018.

Anexo I

CADASTRO DE ENTIDADE PROMOTORA DE EVENTOS
COM AGLOMERAÇÃO DE ANIMAIS

Anexo II

REQUERIMENTO PARA REALIZAÇÃO DE EVENTOS COM
AGLOMERAÇÃO DE ANIMAIS

Anexo III

CADASTRO DE ESTABELECIMENTO PARA REALIZAÇÃO
DE EVENTOS COM AGLOMERAÇÃO DE ANIMAIS

Anexo IV

LAUDO DE VISTORIA DE ESTABELECIMENTO PARA
REALIZAÇÃO DE EVENTOS COM AGLOMERAÇÕES DE

ANIMAIS
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Anexo V

REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DE TAXAS

Anexo VI

AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE EVENTOS COM
AGLOMERAÇÃO DE ANIMAIS

Anexo VII

CADASTRO DE MÉDICO VETERINÁRIO RESPONSÁVEL
TÉCNICO DE EVENTOS AGROPECUÁRIOS

Anexo VIII

DECLARAÇÃO E TERMO DE COMPROMISSO PARA
MÉDICO VETERINÁRIO RESPONSÁVEL TÉCNICO POR

EVENTOS COM AGLOMERAÇÃO DE ANIMAIS

Anexo IX

REQUERIMENTO PARA HABILITAÇÃO DE MÉDICOS
VETERINÁRIOS SEM VÍNCULO COM O SERVIÇO OFICIAL

Anexo X

PARECER TÉCNICO DA ADAPI PARA CREDENCIAMENTO À
EMISSÃO DE GTA DE RESPONSÁVEL TÉCNICO
RESPONSÁVEL TÉCNICO POR EVENTOS COM

AGLOMERAÇÃO DE ANIMAIS

Anexo XI

MAPA DE FISCALIZAÇÃO DA ENTRADA DE ANIMAIS EM
AGLOMERAÇÃOAnexo XII

MAPA DE FISCALIZAÇÃO DA SAÍDA DE ANIMAIS EM
AGLOMERAÇÃOAnexo XIII

RELATÓRIO DE INSPEÇÃO CLÍNICA

Anexo XIV

BOLETIM DE SANIDADE ANIMAL

Anexo XV

RELATÓRIO – CONTROLE DIÁRIO DE EMISSÃO DE
GTASEMITIDAS POR RESPONSÁVEL TÉCNICO

HABILITADO

Anexo XVI

RELATÓRIO DE CANCELAMENTO DE GTA’s EMITIDAS
POR MÉDICO VETERINÁRIO SEM VÍNCULO COM O

SERVIÇO OFICIAL RESPONSÁVEL TÉCNICO POR EVENTOS
COM AGLOMERAÇÃO DE ANIMAIS
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EXTRATO DAS PORTARIAS EXPEDIDAS PELA  AGÊNCIA  DE
DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO PIAUÍ – ADAPI.

PORTARIA  Nº 15.204 –41/2018 – DG ADAPI, DE 25 DE MAIO DE
2018 - O DIRETOR GERAL DA AGÊNCIA  DE DEFESA
AGROPECUÁRIA  DO ESTADO DO PIAUÍ – ADAPI , no uso de
suas atribuições legais, especialmente o art. 4º, inciso IX, do
Regulamento da ADAPI – Decreto Estadual n° 12.074, de 30 de janeiro
de 2006; e, considerando o Estatuto dos Servidores Públicos Civis do
Estado do Piauí, Lei Complementar Nº 13, de 03/01/1994, em seus arts.
2º, 36; 37, §1º, III; considerando o pedido de remoção, devidamente
motivado (oportunidade e conveniência),
RESOLVE:
Art. 1°. Remover, a pedido, a critério da Administração, a Fiscal
Agropecuária, VANESSA DE CARVALHO NUNES BARROS,
matrícula n° 198206-x, lotada no município de Uruçui - PI, para a USAV
de Nazária – Piauí.
Art. 2°. Revogada a disposição em contrário, a presente Portaria entrará
em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Diretor Geral da ADAPI em Teresina (PI), 25 de maio de
2018.

 BERNILDO DUARTE VAL
Diretor Geral

Of.  385

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
DO DEPARTAMENT O DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DO PIAUÍ

Portaria N.º DGE/073/2018

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições
legais,

Designar Engenheiro responsável pela
Fiscalização de execução dos Serviços/Obras do
Departamento de Estradas de Rodagem do Piauí.

R E S O L V E

DESIGNAR o Engenheiro PEDRO LEAL FILHO , matrícula Nº 005224-
8, Classe “III”, Padrão “E”, para Fiscalização da Execução dos Serviços
de Pavimentação Asfáltica em Tratamento Superficial Duplo - TSD,
nas Ruas do Município de Altos - PI, com extensão de 10.057,27 m,
conforme o disposto no Contrato PJU – 042/2018 e Ordem de Serviço
No 028/2018 – DUEN.

Comunique-se, registre-se, publique-se e cumpra-se.

Teresina, 06 de Julho de 2018.

Eng.º José Dias de Castro Neto
Diretor-Geral do DER-PI

Of.  546

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
DEPARTAMENT O DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DO PIAUÍ

PORTARIA  GAB. DIGER/064/2018

O DIRETOR GERAL  do Instituto de Assistência Técnica e Extensão
Rural do Estado do Piauí - EMATER-PI, no uso das atribuições legais
que lhe confere o artigo 11º, inciso III do Regimento Interno do
Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado Piauí –
EMATER-PI,
CONSIDERANDO que o Instituto de Assistência Técnica e Extensão
Rural do Estado do Piauí - EMATER/PI, através de sua Comissão de
Licitação, lançou o Edital de Chamada Pública nº. 001/2018, visando a
seleção da entidade - Pessoa Jurídica (Organizações Sociais), para a
prestação de serviços de Assessoria Técnica Sistemática-ATS, no âmbito
do Projeto Viva o Semiárido na área de abrangência dos territórios do
Vale do Guaribas, Chapada do Vale do Itaim, Vale do Sambito, Vale do
Guaribas e Serra da Capivara, no semiárido do Estado, na data de
09.07.2018 (DOE/PI nº. 127, de 09.07.2018, pág. 10),
CONSIDERANDO Segundo o Item 12 do Edital de Chamada Pública
- DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DA
ENTIDADE PESSOA JURÍDICA (ORGANIZAÇÃO SOCIAL), com

base nos documentos apresentados no Envelope 01, a Comissão de
Licitação realizará as análises e pontuações das proponentes
(conforme Anexo I – Apêndice A – Critérios de Avaliação e
Classificação), no tocante a avaliação das propostas técnicas, consta
no Edital que a avaliação das Propostas Técnicas deverá ser realizada
pela Comissão de Licitação do Edital, podendo ser auxiliada por
técnicos qualificados indicados pelo EMATER-PI, que submeterá o
resultado da avaliação à Comissão de Licitação,
CONSIDERANDO o MEMO nº. 021/2018 – CPL/EMATER, onde
requer a indicação de 03(três) técnicos para auxiliar a Comissão de
Licitação na análise das Propostas Técnicas,
RESOLVE:
Ar tigo 1º. Instituir a Comissão de Avaliação das Propostas Técnicas,
visando auxiliar a Comissão de Licitação do EMATER/PI, conforme
os ditames previstos no Edital de Chamada Pública (FIDA) nº. 001/
2018, ficando, desde logo, designados os seguintes membros, sob a
presidência do primeira:

Artigo 2º. Estabelecer que é de responsabilidade da Comissão de
Avaliação das Propostas Técnicas, acima definida, a criação de todos
os instrumentos necessários para  a avaliação técnica dos
documentos, além de todos os comunicados que se fizerem
necessários.
Ar tigo 3º - A presente Portaria entrará em vigor a partir da data da
publicação.

Teresina, 31 de Julho de 2018.

MARCOS VINICIUS DO AMARAL  OLIVEIRA
Diretor Geral do EMATER-PI

Of.  447
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Artigo 2º. Estabelecer que é de responsabilidade da Comissão de Avaliação das Propostas 

Técnicas, acima definida, a criação de todos os instrumentos necessários para  a avaliação t écnica 

dos documentos, além de todos os comunicados que se fizerem necessários. 

Artigo 3º - A presente Portaria entrará em vigor a partir da data da publicação. 

 

Teresina, 31 de Julho de 2018. 

 

MARCOS VINICIUS DO AMARAL OLIVEIRA 

Diretor Geral do EMATER-PI 

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE SEGURANÇA PÚBLICA
GABINETE DO SECRETÁRIO

PORTARIA  N° 12.000/125/GS/2018    Teresina, 30 de julho de 2018.

O SECRETÁRIO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO
PIAUÍ , no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 158
da Constituição do Estado do Piauí e, ainda,

CONSIDERANDO a exigência contida no Art. 51 da Lei nº 8.666/93;

RESOLVE:

Ar t. 1º Nomear a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES –
CPL/SSP-PI, PREGOEIROS e EQUIPE DE APOIO que serão
responsáveis por todos os atos necessários aos processos
licitatórios, estabelecido pela Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/02 e demais
normas federais e estaduais pertinentes;

Art. 2º Ficam designados os seguintes servidores para compor a
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES e suas respectivas
funções:

PRESIDENTE: MARCIANO MACHADO DE OLIVEIRA, matrícula
nº 108368-6.

MEMBROS TITULARES: APC LIANA ROCHA DE PÁDUA
BARRETO, matrícula nº 130171-3 e APC REJANE DA SILVA
RODRIGUES, matrícula 108464-0.
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Art. 3º O presidente desta Comissão, nas suas faltas e impedimentos,
será substituído por qualquer dos membros titulares;

Ar t. 4º Ficam designados como PREGOEIRO e EQUIPE DE APOIO
os seguintes servidores:

PREGOEIRO: APC MARCIANO MACHADO DE OLIVEIRA,
matrícula 108368-6 e APC LIANA ROCHA DE PÁDUA BARRETO,
matrícula nº 130171-3.

APOIO: STUART MILL  DE CARVALHO SOARES, matrícula nº
086840-0 e APC REJANE DA SILVA RODRIGUES, matrícula 108464-
0.

Art. 5º  Esta Portaria entra vigor na data de sua assinatura,
condicionada sua validade à publicação, com vigência até 31 de
dezembro de 2018.

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE SEGURANÇA DO PIAUÍ, EM
TERESINA-PI.

Cel. Rubens da Silva Pereira
Secretário de Segurança Pública do Piauí

Of.  070

LICIT AÇÕES E CONTRATOS

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DA SAÚDE
HOSPITAL REGIONAL  TIBÉRIO NUNES-HR TN
FLORIANO-PI

O Hospital Regional Tibério Nunes vem ratificar as publicações
abaixo:

Processo nº 257/2018 _ Dispensa  de licitação nº249/2018
Empresa: ELLO Objeto: Medicamentos
Valor: 29.288,25 Fundamentação: Art.24, inc. IV da Lei 8.666/93

Processo nº 277/2018 _ Dispensa  de licitação nº269/2018
Empresa: 2MV DISTRIBUIDORA Objeto: Mat. Hospitalar
Valor: 1.791,00 Fundamentação: Art.24, inc. IV da Lei 8.666/93

Processo nº 347/2018 _ Dispensa  de licitação nº336/2018
Empresa: MENDEL MEDICAL Objeto:Acess.man.equipamento
Valor: 1.920,00 Fundamentação: Art.24, inc. IV da Lei 8.666/93

Processo nº 418/2018 _ Dispensa  de licitação nº405/2018
Empresa: DIST. FLORIANO Objeto: Mat. Hospitalar
Valor: 814,60 Fundamentação: Art.24, inc. IV da Lei 8.666/93

Processo nº 419/2018 _ Dispensa  de licitação nº406/2018
Empresa: DIST. FLORIANO Objeto: Medicamentos
Valor: 2.275,00 Fundamentação: Art.24, inc. IV da Lei 8.666/93

Processo nº 184/2018 _ Dispensa  de licitação nº176/2018
Empresa: JRD BRANDÃO Objeto: Equip. de informática
Valor: 24.280,00 Fundamentação: Art.24, inc. IV da Lei 8.666/93

Processo nº 169/2018 _ Dispensa  de licitação nº161/2018
Empresa: JRD BRANDÃO Objeto: Equip. Hospitalar
Valor: 43.795,50 Fundamentação: Art.24, inc. IV da Lei 8.666/93

Of.  115

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
DEPARTAMENT O ESTADUAL  DE TRANSITO DO PIAUÍ-DETRAN-PI

AVISO DO EDITAL DE LEILÃO. EDITAL 018/2018.  DETRAN - PI.
DATA: 15.08.2018, às 09 Horas. VIP Leilões Gestão e Logística Ltda,
inscrita no CNPJ sob o nº 08.187.134/0004-18, na condição de
Terceirizada de Serviços de Remoção, Guarda e Alienação de Veículos
Apreendidos em Operações de Trânsito do Departamento Estadual
de Trânsito Do Piauí, torna público, para o conhecimento dos
interessados, com fundamento na Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de
junho de 1993, que institui normas para Licitações e contratos da
Administração Pública, Lei Federal nº 6.575, de 30 de setembro de
1978, que dispõe sobre o depósito e venda de veículos removidos,
apreendidos e retidos, em todo o Território Nacional pelas autoridades
de trânsito, Lei Federal nº 9.503/97, de 23 de setembro de 1997, que
institui o Código de Trânsito Brasileiro - CTB no seu Art.º. 328,
Alterado pela Lei nº 13.160 de 25.08.2015, Resolução 623/16 do
CONTRAN, Lei Federal nº 8.722, de 27 de outubro de 1993, que torna
obrigatório a baixa de veículo vendida como sucata, Decreto Federal
n° 21.981/32 que regula a realização de leilões públicos no país, e em
conformidade com as demais normas e regulamentações infra legais
atinentes à espécie, que fará realizar, por intermédio do Leiloeiro Oficial
do Estado do Piauí, Sr. ERICO SOBRAL SOARES, Matrícula 15/15-
JUCEPI, Leilão Público, do tipo maior lance, para a alienação de
veículos na condição de RECUPERAVEIS apreendidos e removidos
nas operações de trânsito promovidas/realizadas pelo DETRAN-PI e
não recuperados por seus proprietários nos prazos e formas legais. O
leilão acontecerá de forma “Presencial e Eletrônica”, no dia 15 de
agosto de 2018, às 09 horas, pregão eletrônico transmitido e acessado
via Login e senha no site www.vipleiloes.com.br. Os interessados em
participar deverão visitar os lotes nos cinco (CINCO) dias anteriores
à realização do leilão, nos locais e horários informados no Anexo
Único do Edital de Leilão nº 018/2018- DETRAN-PI, que se encontra
disponível para retirada gratuita pelos interessados no local do Leilão,
no site do DETRAN-PI (www.detran.pi.gov.br) e no site do Leiloeiro
Oficial (www.vipleiloes.com.br). Mais informações poderão ser obtidas
também no local do leilão ou ainda pelos telefones (86) 3301-5000 e
3232-3480.

Teresina, 01 de agosto de 2018.

Carlos Alberto Cordeiro
Presidente da Comissão de Leilão

DETRAN-PI
Of.  371

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
DEPARTAMENT O DE ESTRADAS DE RODAGEM DO PIAUÍ - DER/PI

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO / ADJUDICAÇÃO DA
CONCORRÊNCIA Nº 014/2017

O Diretor Geral do DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE
RODAGEM DO PIAUÍ - DER/PI, torna público, para conhecimento
dos interessados e para que surta os feitos legais pertinentes que
homologou e adjudicou o certame licitatório referenciado, em que
foi considerada vencedora a proposta de preço apresentada pela
empresa TERRACON TERRAPLANAGEM E CONSTRUÇÕES
LTDA, no valor de R$ 13.988.671,23 (treze milhões, novecentos e
oitenta e oito mil, seiscentos e setenta e um reais e vinte e três
centavos), tudo conforme Relatório Final da CEL e Termo de
Homologação constante do Processo Administrativo No 1217/2017.

Teresina (PI), 31 de julho de 2018.

Engo José Dias de Castro Neto
Diretor Geral - DER/PI

Of.  546
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
DEFENSORIA PÚBLICA  DO ESTADO DO PIAUÍ

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE
LICIT AÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 01705/2018
INEXIGIBILIDADE N°. 009/2018
CONTRATADA BTEC TECNOLOGIA (F M PAIXAO PINTO)

Considerando que o presente procedimento encontra-se em
conformidade com a legislação pertinente (art.25, da Lei n. 8.666/93)
e, com arrimo no parecer jurídico, RATIFICO a INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO, ao passo que autorizo a deflagração dos atos
subsequentes para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
REALIZAÇÃO DE SERVIÇO DE GERENCIAMENTO DO PONTO
ELETRÔNICO, cujo contrato terá vigência iniciada imediatamente a
partir da data da sua assinatura, extinguindo-se após o adimplemento
do seu objeto, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos
períodos, limitados até 60 (sessenta) meses, estabelece o inc. II, do
art. 57, da Lei n. 8.666/93, devendo tal contrato ser celebrado com a
empresa BTEC TECNOLOGIA (F M PAIXAO PINTO), inscrita no
CNPJ nº 19.639/0001-47, estabelecida na Avenida Henry Wall de
Carvalho, Quadra 46, Casa 14, Sala B, Bairro Parque Piauí, Teresina –
PI, representada por FRANCISCA MOREIRA PAIXÃO PINTO,
inscrita no CPF sob o nº 854.739.363-34, portadora da Carteira de
Identidade nº 1.997.314 SSP-PI.
Depois de cumpridas as formalidades de praxe, publique-se e cumpra-
se.

 Teresina/PI, 25 de julho de 2018.

ERISVALDO MARQUES DOS REIS
Defensor Público Geral em Exercício

CONTRATANTE
Of.  152

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DAS CIDADES
GABINETE DO SECRETÁRIO

   RETIFIC AÇÃO DO EXTRATO AO CONTRATO
N° 081/2018

O Secretário de Estado da Secretaria das Cidades – Secid, comunica
que a matéria publicada na página nº 22, da edição nº 114, de 20/06/
2018, no DOE/PI, referente o Convite nº 008/2018, ONDE SE LÊ:
FR-00/16/17, LEIA-SE: FR-00. Teresina, 31/07/2018. Gustavo
Henrique Mendonça Xavier de Oliveira.

Of.  131

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DAS CIDADES
GABINETE DO SECRETÁRIO

EXTRATO DE TERMOS DE COOPERAÇÃO TÉCNICA -
PROJUR/2018

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N° 11/2018
COOPERANTES: Agência de Defesa Agropecuária do Estado do
Piauí - ADAPI e a COOPERATIVA MISTA DOS APICULTORES DA
MICRORREGIÃO DE SIMPLÍCIO MENDES - COMAPI.
OBJETO: ações e atividades a serem desenvolvidas em parceria entre
a ADAPI e a COOPERATIVA MISTA DOS APICULTORES DA
MICRORREGIÃO DE SIMPLÍCIO MENDES - COMAPI visando o
atendimento às normas zoofitossanitárias, para uma maior eficiência
do serviço de defesa agropecuária e o desenvolvimento do
agronegócio
VIGÊNCIA: 05 (cinco) anos
DATA DA ASSINATURA: 14/06/2018

ADITIVO N° 01 AO TERMO DE CONVÊNIO N° 04/12
COOPERANTES: Agência de Defesa Agropecuária do Estado do
Piauí - ADAPI e o CENTRO ESTADUAL  ESCOLA FAMÍIA
AGRÍCOLA DOS COCAIS
OBJETO: prorrogação do Termo de Convênio 04/12 por tempo
indeterminado, com início em 02/06/2017
DATA DA ASSINATURA: 02/06/2017

Of.  385

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DA SAÚDE
Comissão Permanente de Licitações – CPL/SESAPI
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
HOSPITAL ESTADUAL  JÚLIO BORGES DE MACEDO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2018

O Diretor Geral do HOSPITAL ESTADUAL  JÚLIO BORGES DE
MACEDO , no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: Com
fundamento no inciso VI, do art. 43, da Lei nº 8.666/93 e posteriores
alterações, HOMOLOGAR  o procedimento licitatório na modalidade
Pregão Presencial nº 002/2018, tipo menor preço global, cujo o LOTE
I sendo o objeto Aquisição de Medicamentos Comuns e ADJUDICAR
o LOTE licitado em favor da empresa DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS SAÚDE E VIDA EIRELE , CNPJ 10.645.510/0001-
70, pela proposta mais vantajosa para este Hospital, no valor global
de R$ 259.883,28 (duzentos e cinquenta e nove mil oitocentos e
oitenta e três reais  e vinte e oito centavos).

Curimatá (PI), 31 de Julho de 2018.

__________________________________________________
ALEXSANDRO RABELO DE ARAÚJO

Diretor Geral

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2018

O Diretor Geral do HOSPITAL ESTADUAL  JÚLIO BORGES DE
MACEDO , no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: Com
fundamento no inciso VI, do art. 43, da Lei nº 8.666/93 e posteriores
alterações, HOMOLOGAR  o procedimento licitatório na modalidade
Pregão Presencial nº 002/2018, tipo menor preço global, cujo o LOTE
II sendo o objeto Aquisição de Material Hospitalar e ADJUDICAR  o
LOTE licitado em favor da empresa DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS SAÚDE E VIDA EIRELE , CNPJ 10.645.510/0001-
70, pela proposta mais vantajosa para este Hospital, no valor global
de R$ 171.127,84 (cento e setenta e um mil cento e vinte e sete reais
e oitenta e quatro centavos).

Curimatá (PI), 31 de Julho de 2018.

__________________________________________________
ALEXSANDRO RABELO DE ARAÚJO

Diretor Geral

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2018

O Diretor Geral do HOSPITAL ESTADUAL  JÚLIO BORGES DE
MACEDO , no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: Com
fundamento no inciso VI, do art. 43, da Lei nº 8.666/93 e posteriores
alterações, HOMOLOGAR  o procedimento licitatório na modalidade
Pregão Presencial nº 002/2018, tipo menor preço global, cujo o LOTE
III sendo o objeto Aquisição de Material de Laboratório e
ADJUDICAR  o LOTE licitado em favor da empresa BIOMED
PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES EIRELE - EPP , CNPJ
06.881.482/0001-12, pela proposta mais vantajosa para este Hospital,
no valor global de R$ 30.831,78 (trinta mil oitocentos e trinta e um
reais  e setenta e oito centavos).

Curimatá (PI), 31 de Julho de 2018.

__________________________________________________
ALEXSANDRO RABELO DE ARAÚJO

Diretor Geral

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2018

O Diretor Geral do HOSPITAL ESTADUAL  JÚLIO BORGES DE
MACEDO , no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: Com
fundamento no inciso VI, do art. 43, da Lei nº 8.666/93 e posteriores
alterações, HOMOLOGAR  o procedimento licitatório na modalidade
Pregão Presencial nº 002/2018, tipo menor preço global, cujo o LOTE
IV  sendo o objeto Aquisição de Medicamentos Contolados e
ADJUDICAR  o LOTE licitado em favor da empresa BENEDITO NETO
DE SOUSA FEITOSA - EPP, CNPJ23.510.282/0001-72, pela
proposta mais vantajosa para este Hospital, no valor global de R$
61.000,00 (sessenta e um mil reais).

Curimatá (PI), 31 de Julho de 2018.

__________________________________________________
ALEXSANDRO RABELO DE ARAÚJO

Diretor Geral
Of.  032

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DA ADMINISTRAÇÃO DE PREVIDÊNCIA  – SEADPREV/PI

ERRATA

EXTRATO DE ATO ADMINISTRA TIV O - PRORROGAÇÃO DE
ATA

Fica retificado o Extrato de Ato Administrativo, referente à prorrogação
da Ata de Registro de Preços - SESAPI, oriunda do Pregão Eletrônico
nº 03/2017 – CPL/SESAPI, que possui como objeto REGISTRO DE
PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS
DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SESAPI, NO
ÂMBITO DO COMPONENTE ESPECIALIZADO DA ASSISTÊNCIA
FARMACÊUTICA – GRUPO 2, anteriormente publicado no Diário
Oficial do Estado do Piauí de nº 86, de 09 de Maio de 2018, páginas
33/34, na forma que se segue:
Onde se lê:
2) Itens prorrogados e Saldo Remanescente:
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Danielle Vidal Martins
Superintendente de Licitações e Contratos

SLC/SEADPREV/PI

Jose Ricardo Pontes Borges
Secretário de Administração e Previdência - SEADPREV
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ATO: TERMO DE TRANSFERÊNCIA AO CONTRATO PJU 03/1989
CONTRATANTE:  Secretaria de Estado dos Transportes do Piauí –
SETRANS/PI (CNPJ nº 08.809.355/0001-38).
CONTRATADA: Viação São Joaquim Ltda (CNPJ nº 23.506.694/0001-39).
OBJETO DO TERMO:  Transferência da linha 02.04.268, no trecho:
Teresina (PI) – Felicidade, via Cacimba Velha, da empresa Viação São
Joaquim Ltda (CNPJ nº 23.506.694/0001-39) para a empresa Concept
Transportes Eireli (CNPJ nº 05.500.180/0001-94).
DATA DE ASSINATURA: 23/07/2018.
ASSINAM: Guilhermano Pires Ferreira Corrêa (pela SETRANS/PI);
Raimundo Barroso de Oliveira Neto (pela empresa Viação São Joaquim
Ltda) e Rodrigo Botelho Melo Coelho (pela empresa Concept
Transportes Eireli).

ATO: TERMO DE TRANSFERÊNCIA AO CONTRATO PJU 13/1989
CONTRATANTE:  Secretaria de Estado dos Transportes do Piauí –
SETRANS/PI (CNPJ nº 08.809.355/0001-38).
CONTRATADA: Viação São Joaquim Ltda (CNPJ nº 23.506.694/0001-39).
OBJETO DO TERMO:  Transferência da linha 02.04.067, no trecho:
Teresina (PI) – José de Freitas (PI), via PI-113, da empresa Viação São
Joaquim Ltda (CNPJ nº 23.506.694/0001-39) para a empresa Concept
Transportes Eireli (CNPJ nº 05.500.180/0001-94).
DATA DE ASSINATURA: 23/07/2018.
ASSINAM: Guilhermano Pires Ferreira Corrêa (pela SETRANS/PI);
Raimundo Barroso de Oliveira Neto (pela empresa Viação São Joaquim
Ltda) e Rodrigo Botelho Melo Coelho (pela empresa Concept
Transportes Eireli).

ATO: TERMO DE TRANSFERÊNCIA AO CONTRATO PJU 28/1995
CONTRATANTE:  Secretaria de Estado dos Transportes do Piauí –
SETRANS/PI (CNPJ nº 08.809.355/0001-38).
CONTRATADA: Viação São Joaquim (CNPJ nº 23.506.694/0001-39).
OBJETO DO TERMO:  Transferência da linha 02.01.313, no trecho:
José de Freitas (PI) – Batalha (PI), via Cabeceiras, da empresa Viação
São Joaquim, (CNPJ nº 23.506.694/0001-39) para a empresa Concept
Transportes Eireli (CNPJ nº 05.500.180/0001-94).
DATA DE ASSINATURA: 23/07/2018.
ASSINAM: Guilhermano Pires Ferreira Corrêa (pela SETRANS/PI);
Raimundo Barroso de Oliveira Neto (pela empresa Viação São Joaquim
Ltda) e Rodrigo Botelho Melo Coelho (pela empresa Concept
Transportes Eireli).

ATO: TERMO DE TRANSFERÊNCIA AO CONTRATO PJU 42/1990
CONTRATANTE:  Secretaria de Estado dos Transportes do Piauí –
SETRANS/PI (CNPJ nº 08.809.355/0001-38).
CONTRATADA: Viação São Joaquim Ltda (CNPJ nº 23.506.694/0001-39).
OBJETO DO TERMO:  Transferência da linha 01.04.037, no trecho:
Teresina (PI) – Felicidade, via Calengue, da empresa Viação São
Joaquim Ltda (CNPJ nº 23.506.694/0001-39) para a empresa Concept
Transportes Eireli (CNPJ nº 05.500.180/0001-94).
DATA DE ASSINATURA: 23/07/2018.
ASSINAM: Guilhermano Pires Ferreira Corrêa (pela SETRANS/PI);
Raimundo Barroso de Oliveira Neto (pela empresa Viação São Joaquim
Ltda) e Rodrigo Botelho Melo Coelho (pela empresa Concept
Transportes Eireli).

ATO: TERMO DE TRANSFERÊNCIA AO CONTRATO DE
CONCESSÃO REFERENTE A LINHA  02.01.341
CONTRATANTE:  Secretaria de Estado dos Transportes do Piauí –
SETRANS/PI (CNPJ nº 08.809.355/0001-38).
CONTRATADA: Viação São Joaquim Ltda (CNPJ nº 23.506.694/0001-39).
OBJETO DO TERMO:  Transferência da linha 02.01.341, no trecho:
José de Freitas (PI) – Barras (PI), via Cabeceiras, da empresa Viação
São Joaquim Ltda (CNPJ nº 23.506.694/0001-39) para a empresa
Concept Transportes Eireli (CNPJ nº 05.500.180/0001-94).
DATA DE ASSINATURA: 23/07/2018.
ASSINAM: Guilhermano Pires Ferreira Corrêa (pela SETRANS/PI);
Raimundo Barroso de Oliveira Neto (pela empresa Viação São Joaquim
Ltda) e Rodrigo Botelho Melo Coelho (pela empresa Concept
Transportes Eireli).
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DOS TRANSPORTES – SETRANS
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DO DESENVOLVIMENT O RURAL

EXTRATO DO CONTRATO Nº 039/2018/SDR-PI.

Contratante: Secretaria Estadual do Desenvolvimento Rural - SDR
                      CNPJ 06.553.572/0001-84
Contratada: Netafim Brasil  Sistemas e Equipamentos de
Irrigação LTDA
                     CNPJ 00.549.740/0001-81
Resumo do Objeto: Aquisição de 1.900 Kits de Irrigação para a
agricultura familiar do tipo gotejamento de baixa pressão, para área
de 500 m², com sucção e recalque, para projetos nos municípios de
Acauã-PI, Alagoinha do Piauí-PI, Altos-PI, Alvorada do Gurguéia-
PI, Antônio Almeida-PI, Aroeira do Itaim-PI, Avelino Lopes-PI, Baixa
Grande do Ribeiro-PI, Barras-PI, Barreiras do Piauí, Batalha-PI,
Bertolínia-PI, Betânia do Piauí-PI, Bocaina-PI, Boqueirão do Piauí,
Cajazeiras do Piauí, Caldeirão Grande do Piauí, Campo Maior-PI,
Canavieira-PI, Canto do Buriti-PI, Caracol-PI, Caraúbas do Piauí,
Caxingó-PI, Cocal de Telha-PI, Coivaras-PI, Colônia do Piauí,
Conceição do Canindé-PI, Dom Expedito Lopes-PI, Elesbão Veloso-
PI, Esperantina-PI, Fartura do Piauí, Francinópolis-PI, Francisco
Macedo-PI, Gilbués-PI, Inhuma-PI, Ipiranga do Piauí, Itainópolis-PI,
Jacobina do Piauí, Jaicós-PI, Jatobá-PI, Joaquim Pires-PI, José de
Freitas-PI, Júlio Borges-PI, Lagoa Alegre-PI, Lagoa de São Francisco-
PI, Lagoa do Piauí, Landri Sales-PI, Madeiro-PI, Matias Olímpio-PI,
Miguel Alves-PI, Morro Cabeça no Tempo-PI, Murici dos Portelas-
PI, Nossa Senhora dos Remédios-PI, Nazária-PI, Novo Santo
Antônio-PI, Oeiras-PI, Palmeira do Piauí, Parnaguá-PI, Paulistana-
PI, Pavussu-PI, Pedro Laurentino-PI, Pedro II-PI, Piracuruca-PI,
Porto-PI, Riacho Frio-PI, Ribeiro Gonçalves-PI, São João do Arraial-
PI, São Félix do Piauí, Tanque do Piauí, Teresina-PI e Valença-PI.
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses.
Valor Global: R$ 4.072.300,00 (Quatro milhões, setenta e dois mil e
trezentos reais).
Valor Concedido pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento: R$ 4.070.000,00 (Quatro milhões e setenta mil reais).
Valor Concedido pelo Estado do Piauí: R$ 2.300,00 (Dois mil e trezentos
reais).
Ação Orçamentária: Unidade: 15.101, Função: 20  Agricultura; Sub-
Função: 607  Irrigação; Programa: 22  Piauí Produtivo; Projeto/
Atividade: 1292  Fortalecimento da Agricultura Irrigada Adequada a
Agricultura Familiar.
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Prefeitura municipal de São João do Arraial(PI) Aviso da Tomada de
Preços nº 011/2018.Objeto: Contratação de empresa para prestação
de serviços de locação de veículos em atendimento às Secretarias,
gabinete, transporte escolar e demais órgãos da municipalidade. Data
de abertura e julgamento: dia 17/08/2018 às 09:00 horas. Fonte de
Recursos: FPM/ICMS/REC. PROPRIOS/PNAT/ FUS/PAB/SISTEMA
CO-FINANCIAMENTO DA SAUDECRAS/SERVIÇO DE
CONVIVENCIA FORTALECIMENTO DE VINCULOS/FMAS. São
João do Arraial (PI), 30 de junho de 2018. Francisco José Cardoso da
Rocha, Presidente da CPL

P.P.  0024

PREFEITURA MUNICIPAL DE COCAL DOS ALVES - PI

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇO Nº 006/2018

A Prefeitura Municipal de Cocal dos Alves (PI), avisa que realizará às
10:00 horas do dia 15/08/2018, a abertura da licitação na modalidade
Tomada de Preço Nº 006/2018, do tipo Menor Preço por lote,
objetivando a contratação de empresa para prestação de serviços de
recuperação de estradas vicinais ligando o Município de Cocal dos
Alves à Cocal, passando pelas localidades: Baixão, Jenipapo, Alto da
Balança, Belém e Salgado, Zona Rural deste Município, com valor de
R$ 547.225,40(quinhentos e quarenta e sete mil, duzentos e vinte e
cinco reais e quarenta centavos) que serão pagos com recursos do
Convênio nº 010/2018/SDR, da Secretaria de Estado do
Desenvolvimento Rural do Estado do Piauí. Informa, ainda, que o
edital da Tomada de Preço se encontra à disposição dos interessados
na sede da Prefeitura Municipal de Cocal dos Alves, com a Comissão
Permanente de Licitações, sito à Rua João Domingos da Silva, S/N,
Centro, Cocal dos Alves, Piauí, das 8:00 às 13:00 horas, de segunda a
sexta-feira.

TOMADA DE PREÇO Nº 007/2018
A Prefeitura Municipal de Cocal dos Alves (PI), avisa que realizará às
11:30 horas do dia 15/08/2018, a abertura da licitação na modalidade
TOMADA DE PREÇO Nº 007/2018, do tipo Menor Preço por lote,
objetivando a contratação de empresa para prestação de serviços de
reforma e ampliação da Praça de Eventos, situada na Avenida Manoel
Domingo, Centro de Cocal dos Alves - PI, com valor de
R$358.587,08(trezentos e cinquenta e oito mil quinhentos e oitenta e
sete reais e oito centavos) que serão pagos com recursos do fpm,icms
e tributos. Informa, ainda, que o edital da Tomada de Preço se encontra
à disposição dos interessados na sede da Prefeitura Municipal de
Cocal dos Alves, com à Comissão Permanente de Licitações, sito à
Rua João Domingos da Silva, S/N, Centro, Cocal dos Alves, Piauí, das
8:00 às 13:00 horas, de segunda a sexta-feira.

Cocal dos Alves (PI), 30 de julho de 2018.
MARIA DO CARMO DE MORAIS NETA

Presidente da CPL.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATIAS OLÍMPIO – PI

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇO Nº 012/2018

MUNICÍPIO DE MATIAS OLÍMPIO, Através Da Comissão
Permanente De Licitações, Torna Público, Para O Conhecimento Dos
Interessados, Que Realizará Licitação Na Modalidade Tomada de Preço
Nº. 012/2018, A Ser Realizado As 08:30h, Do Dia 17/08/2018. Valor:
Menor Preço por Global. Objeto: Contratação de empresa de
engenharia para a prestação dos Serviços de pavimentação em
paralelepípedo das Ruas: Rua da Creche, Rua Governador Gaioso,
Rua Domingos Alves de Oliveira na Cidade de Matias Olímpio.
Validade: 12 Meses. Tel: 98156-6712. Valor Estimado R$ 176.382,56.
Fonte de Recurso: FPM – Receita Própria, ICMS, IPVA, Conta
Movimento e outros. Cópia Do Edital: Pode Ser Adquirido Por
Qualquer Empresa Interessada, Na Sala Da Comissão Permanente De
Licitação, De Seg. A Sex. Das 07:30 Às 13:00h, Trazer 01 Pen Drive
Para Cópia.

Matias Olímpio, 30 de Julho de 2018.
RUBENS SOARES PEREIRA

Presidente da CPL
P.P.  0026

O U T R O S

Natureza de Despesa: 4490.52 e 3390.39.
Fonte de Recursos: 100 / 110.
Signatários do Contrato: Contratante: Patrícia Vasconcelos Lima
Contratada: Elon Francisco Svicero e Adriana Candido

Patrícia Vasconcelos Lima
Secretária do Desenvolvimento Rural

Of.  967

EXTRATO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E
FINANCEIRA Nº 001/2018 – PVSA

Nº DO ACORDO DE COOPERAÇÃO: 001/2018 – PVSA
FUNDAMENT O LEGAL: Acordo de Empréstimo nº I788-BR, firmado
entre o Governo do Estado e o Fundo Internacional de
Desenvolvimento Agrícola – FIDA.
CONCEDENTE: Secretaria de Estado do Desenvolvimento Rural – SDR.
CNPJ DA CONCEDENTE: 06.553.572/0001-84
CONVENENTE: Instituto Comradio do Brasil.
CNPJ DA CONVENENTE: 06.965.698/0001-66
RESUMO DO OBJETO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO: firmar
parceria entre a SDR/PI, através do Projeto Viva o Semiárido – PVSA,
e o Instituto COMRADIO do Brasil, para a execução de ações de
comunicação na formação de jovens agricultores familiares, mulheres
e membros de comunidades quilombolas, em recursos de comunicação
social, produção e divulgação de campanhas com foco em experiências
exitosas de convivência com o semiárido – Rede Viva o Semiárido, no
âmbito do PVSA.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 (um) ano.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 01 (um) ano.
DATA DA ASSINATURA DO ACORDO DE COOPERAÇÃO: 16/
07/2018
VALOR GLOBAL  (R$): 346.500,36
AÇÃO ORCAMENTÁRIA: 150.101-1296
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.39
FONTE DE RECURSOS: 117
SIGNATARIOS DO ACORDO DE COOPERAÇÃO:
CONCEDENTE: Patrícia Vasconcelos Lima/
CONVENENTE: Jessé Barbosa

Patrícia Vasconcelos Lima
Secretária do Desenvolvimento Rural

Of.  969

EXTRATO DE TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

ESPÉCIE: Termo de Cooperação Técnica n°005/2018
Celebrado entre SDR/PI e Prefeitura Municipal de Vila Nova.
PROCESSO ADMINISTRA TIV O N° A.014.1.002390/17-68
OBJETO: a execução de obras de engenharia para construção de 01
(uma) passagem molhada na localidade Cacimbas, zona rural do
Município de Vila Nova Piauí.
VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses,
contando de sua assinatura.
DATA DA ASSINATURA: 01 de Agosto de 2017
SIGNÁTARIO S: Patrícia Vasconcelos Lima-
Secretario Do Desenvolvimento Rural E
Edilson Edmundo de Brito PREFEITO.

Of.  166

CONSELHO REGIONAL  DE CONTABILIDADE DO PIAUÍ
PROC. ADM. Nº 2016/002094

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
PUBLCIAÇÃO DO EDIT AL DE PENA

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PIAUÍ, no uso
de suas atribuições, faz saber que os profissionais abaixo descritos com
domicílio nesta Capital, foram apenados com a pena de Suspensão do
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PARA PUBLICAÇÃO DE REQUERIMENT O DELICENÇA
AMBIENT AL

IGREJA EVANGÉLICA  MISSÃO E VIDA  ABUNDANTE/
EIMV A,CNPJ:17.358.864/0001-82,torna público que requereu à
SecretariaMunicipal de Meio Ambiente -(SEMMA) de Parnaíba-PI, a
Declaração de Baixo Impacto Ambiental-(DBIA),paraOrganizações
Religiosas ou Filosóficas,localizado naRua Ceará, n°808, bairro Boa
Esperança, CEP: 64.215-500, em Parnaíba-PI

P.P.  0017

JUSCELINO GONTIJO, CPF 031.371.526-23, torna público que
requereu junto a SEMAR-PI, o pedido de Licenças, Previa, Instalação
e Autorização de Desmatamento para produção de grãos, da Fazenda
Buriti, zona rural município de Guadalupe PI.

P.P.  0021

Mineradora Mana, CNPJ: 17.001.260/0001-84, torna publico que
requereu da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos-
SEMAM , a renovação da Licença Ambiental de Operação n° 1249/
17 e Licença de Extração, para Extração de Ar eia, na Estrada
Nova Olinda TE 120 km 01, Estrada Nova Olinda, Zona Rural de
Teresina-PI.

P.P.  0020

CORNELIO ADRIANO SANDERS, CPF 194.095.320-00, torna
público que requereu junto a SEMAR-PI, o pedido de Renovação
de Licença de Operação, da Fazenda Progresso, zona rural
município de Sebastião Leal – PI.

P.P.  0022

A TOP-ARGAMASSAS IND. E COM. LTDA torna público que
requereu à Secretaria de Meio Ambiente (SEMMA) de Parnaíba-PI, a
renovação da Declaração de Baixo Impacto Ambiental, para as suas
atividades produtivas no segmento de fabricação de artefatos e
derivados do cimento, no Distrito Industrial de Parnaíba, BR 343, Km
21, Lote 08, Bairro Sabiazal, Parnaíba-PI. Não foi determinado estudo
de impacto ambiental.

P.P.  0018

Teresina (PI), 30 de julho de 2018.

PUBLICAÇÃO DAS CHAPAS REGISTRADAS

O Presidente da Comissão Eleitoral do CREF15/PI-MA, em
cumprimento ao artigo 16 do Regimento Eleitoral, torna público que
foi deferido o pedido de registro de chapa, que encontra-se abaixo
relacionada:
CHAPA 001 – EU SOU O CREF

Atenciosamente,

Hipolito da Silva Lima
CREF 001048-G/PI

Presidente da COMISSÃO ELEITORAL
P.P.  0019
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Eu, Antônio de Pádua Brito Costa, inscrito CPF: 286.934.343-49,
residente e domiciliado na Rua Dr. Vieira da Cunha, 55, Bairro Nova
Parnaíba, município de Parnaíba, (UF) PI, torna público que requereu
à Secretaria Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos –
SEMAR, a solicitação de LP (Licença Previa) e LI (Licença de
Instalação) e Lo (Licença de Operação), para a atividade de Plantio de
Capineira de Sequeiro (bovinocultura de Corte), na Fazenda Baixão
da Ripa, localidade Onça, zona rural de Joaquim Pires-PI. Foi
determinado estudo um RAS (Relatório Ambiental Simplificado).

Eu, Antônio de Pádua Brito Costa, inscrito CPF: 286.934.343-49,
residente e domiciliado na Rua Dr. Vieira da Cunha, 55, Bairro Nova
Parnaíba, município de Parnaíba, (UF) PI, torna público que requereu
à Secretaria Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos –
SEMAR, a solicitação de supressão vegetal de uma área de 100
hectares, situada na Fazenda Baixão da Ripa, localidade Onça, zona
rural de Joaquim Pires-PI, para a atividade de Plantio de Capineira de
Sequeiro (bovinocultura de Corte). Foi determinado estudo RAS
(Relatório Ambiental Simplificado).

Prefeitura Municipal de Domingos Mourão CNPJ 06.553.911/0001-
22, torna publico que requereu junto à SEMAR- Secretaria de Meio
Ambiente e dos Recursos Hídricos, o pedido de REGULARIZAÇÃO
/ AUTORIZAÇÃO E OUT ORGA DE USO de 03 (três) poços tubulares
nas localidades: 1 - “Cachoeirinha (Poço I)” 04°13’’7,61’’S 41°’24’’
46’W; 2 - “Cachoeirinha (Poço II)” 04°14’10’’S 41°’23’’9,44’W; 3

- “Cachoeirinha (Poço III)” 04°14’28,8’’S 41°’23’’7,1’W município
Domingos Mourão - PI, para reservar 5.475 m³/h/ano (cada um).
Bacia Parnaíba, Sub-Bacia Longá; para abastecimento humano e
animal.

P.P.  0026

Exercício Profissional pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias e cumulada
com Pena Ética de Censura Pública conforme previsto nas alíneas “d”
e “g”, do artigo 27  do DL 9295/46, c/c art. 12, inciso III, do CEPC, com art.
25, inciso IV e V da Res. CFC 1.307/11, com art. 58 e art. 59, da Res. CFC
1.309/10, que foi homologada pelo Tribunal Superior de Ética e Disciplina
(TSED) no Conselho Federal de Contabilidade, em 18 de maio de 2018.
Período de Suspensão de 01/08/2018 a 28/01/2019.

THIAGO RIBEIRO DE SOUSA                  CRC/ P I-010399/O  TÉC.
         EM CONTABILIDADE

KELSON BARBOSA NUNES SILVA         CRC/ PI-007484/
         O CONTADOR

Teresina (PI), 01 de agosto de 2018.
.

Atenciosamente,

Contador Josafam Bonfim de Moraes Rêgo
Presidente do CRC/P

CONSELHO REGIONAL  DE CONTABILIDADE DO PIAUÍ
PROC. ADM. Nº 2016/002095

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
PUBLCIAÇÃO DO EDIT AL DE PENA

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PIAUÍ, no uso
de suas atribuições, faz saber que os profissionais abaixo descritos com
domicílio nesta Capital e cidade de Picos, foram apenados com Pena
Ética de Censura Pública conforme previsto na alínea “g”, do artigo 27
do DL 9295/46, c/c art. 12, inciso III, do CEPC, com art. 25, inciso IV  da
Res. CFC 1.307/11, com art. 58 e art. 59, da Res. CFC 1.309/10, que foi
homologada pelo Tribunal Superior de Ética e Disciplina (TSED) no
Conselho Federal de Contabilidade, em 18 de maio de 2018.

LEONARDO MOURA OLIVEIRA                      CRC/ PI-005684/
       O CONTADOR

OTAVIO DE SOUSA BRITO                               CRC/ PI- PI-006917/O
TÉCNICO EM CONTABILIDADE

VALDERI BEZERRA NONATO                        CRC/ PI-003630/O
‘                                               TÉCNICO EM CONTABILIDADE

Teresina (PI), 01 de agosto de 2018.
.

Contador Josafam Bonfim de Moraes Rêgo
Presidente do CRCPI

P.P.  0025
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